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RESUMO 

 

Os resíduos sólidos representam um desafio global, pois seu crescimento acelerado requer 

soluções eficientes e sustentáveis para minimizar impactos ambientais negativos. Este estudo 

analisa como o Brasil e a Irlanda enfrentam esse desafio, considerando aspectos como 

legislação, infraestrutura, conscientização da população e estratégias de reciclagem e 

reutilização. No Brasil, a gestão de resíduos sólidos é regulamentada pela Lei 12.305/10 - 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece a responsabilidade 

compartilhada entre governo, setor empresarial e sociedade civil para o gerenciamento 

adequado dos resíduos. O país tem investido na construção de aterros sanitários e na 

implementação de sistemas de coleta seletiva, principalmente em áreas urbanas. No entanto, 

ainda enfrenta desafios relacionados à falta de infraestrutura e conscientização da população 

sobre a importância da separação correta dos resíduos. Por outro lado, a Irlanda é um 

exemplo de sucesso na gestão de resíduos. O país adotou uma política de incentivo 

financeiro, conhecida como "pay-by-weight", que cobra taxas dos cidadãos de acordo com a 

quantidade de resíduos gerados, estimulando a redução e separação dos resíduos, além de 

promover a reciclagem e compostagem. Houve também investimento massivo na 

infraestrutura, e coleta seletiva, abrangendo tanto áreas urbanas quanto rurais. Portanto, a 

gestão de resíduos sólidos no Brasil e na Irlanda apresenta diferentes abordagens e níveis de 

desenvolvimento. Ambos os países têm muito a aprender um com o outro e podem buscar 

soluções semelhantes para o desafio global da gestão de resíduos sólidos, visando a 

preservação do meio ambiente e a promoção de uma economia circular. 

 

Palavras-chaves: Gestão de resíduos sólidos. Políticas públicas. Brasil. Irlanda. 

Reciclagem. Resíduos Sólidos.



 

ABSTRACT 

 

Solid waste represents a global challenge, as its rapid growth requires efficient and sustainable 

solutions to minimize negative environmental impacts. This study analyzes how Brazil and 

Ireland face this challenge, considering aspects such as legislation, infrastructure, public 

awareness and recycling and reuse strategies. In Brazil, solid waste management is regulated 

by Law 12.305/10 - the National Solid Waste Policy (PNRS), which establishes shared 

responsibility between the government, the business sector and civil society for proper waste 

management. The country has invested in building sanitary landfills and implementing selective 

collection systems, especially in urban areas. However, it still faces challenges related to the 

lack of infrastructure and public awareness of the importance of separating waste correctly. On 

the other hand, Ireland is an example of successful waste management. The country has adopted 

a financial incentive policy, known as "pay-by-weight", which charges citizens according to the 

amount of waste generated, encouraging waste reduction and separation, as well as promoting 

recycling and composting. There has also been massive investment in infrastructure and 

selective collection, covering both urban and rural areas. In addition, public awareness of the 

importance of reducing, reusing and recycling waste is still a crucial aspect to be improved in 

both nations. Solid waste management in Brazil and Ireland has different approaches and levels 

of development. Both countries have a lot to learn from each other and can seek similar solutions 

to the global challenge of solid waste management, aiming to preserve the environment and 

promote a circular economy. 

 

Keywords: Solid waste management. Public Policy. Brazil. Ireland. Recycling. National 

Solid Waste.
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão de resíduos sólidos é um tema de extrema preocupação mundial, onde 

muitos países enfrentam desafios relacionados à produção, coleta, tratamento e destinação 

adequada dos resíduos, apresentando problemáticas distintas cada um a sua realidade. 

No Brasil, a problemática principal da gestão de resíduos sólidos está ligada à falta 

de infraestrutura adequada e déficit na coleta e tratamento dos resíduos. Grande parte dos 

resíduos gerados ainda acaba em lixões ou aterros sanitários inadequados, contribuindo 

para a poluição do solo, água e ar. Além disso, a falta de conscientização da população 

sobre a importância da separação correta dos resíduos também é um desafio a ser 

enfrentado. 

Já na Irlanda, o principal desafio está relacionado à quantidade de resíduos 

produzidos, sendo que o país tem uma das maiores taxas de geração de resíduos per capita 

da União Europeia. Apesar de possuir uma infraestrutura mais avançada para o tratamento 

de resíduos, a dependência excessiva da incineração como forma de disposição final é alvo 

de críticas devido aos impactos ambientais e à emissão de gases de efeito estufa. 

Tanto no Brasil quanto na Irlanda, a conscientização da população e a 

implementação de políticas públicas eficazes são fundamentais para enfrentar essas 

problemáticas. A redução, reutilização e reciclagem de resíduos, bem como a busca por 

alternativas sustentáveis de tratamento e destinação final, são medidas necessárias para 

garantir uma gestão mais adequada e ambientalmente responsável dos resíduos sólidos. 

Além disso, a educação ambiental e a participação ativa da sociedade são essenciais para 

promover mudanças de comportamento e construir uma cultura de sustentabilidade. 

Segundo a pesquisa realizada no ano de 2019 pela International Solid Waste 

Association (ISWA), organização sem fins lucrativos composta por profissionais do setor 

de resíduos sólidos, estima-se que a geração mundial de lixo anual, que em 2016 era de 2 

bilhões de toneladas, poderá chegar a marca de 3,4 bilhões de toneladas até 2050, um 

aumento de cerca de 70% em menos de 35 anos. Trazendo para a realidade brasileira, a 

previsão é que até 2030 o país alcance a marca de 100 milhões de toneladas por ano, em 

estudo realizado pela Abrelpe, Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais. Atualmente o Brasil é o maior gerador de resíduos urbanos na América 

Latina, sendo responsável por 40% destes resíduos. (ABRELPE, 2022) 

No ano de 2022, o país foi responsável pela produção de 81,8 milhões de toneladas de 

resíduos nas áreas urbanas, sendo por dia 224 mil toneladas, o que por pessoa, em média, 
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equivale a 381 kg ou mais de 1 kg de lixo por dia (AMA, 2022). 

Somente a região Sudeste foi responsável por quase metade desse número, com 

cerca de 49,7% do lixo produzido no país em 2022, mais de 40,6 milhões de toneladas. A 

região que apresentou o menor índice foi o Centro-Oeste, com cerca de 6,1 milhões de 

toneladas ao ano ou 7,5% do total. Contudo, embora sejam valores altamente expressivos, 

os números são levemente inferiores a 2021, possivelmente, segundo análise da Abrelpe, 

motivada pelas novas dinâmicas sociais, que incluem a retomada da geração de resíduos 

nas empresas e escolas, o trabalho híbrido e o menor uso dos serviços de delivery em 

comparação ao período de isolamento social e a nova regulamentação para a Lei 

12.305/2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Decreto no 11.043/2022, que 

instituiu o Planares – Plano Nacional de Resíduos Sólidos, o principal instrumento previsto 

na Lei, que estabelece as estratégias, diretrizes e metas para o setor, num horizonte de 20 

anos. Já na Irlanda a produção de resíduos gerados ultrapassa anualmente 14 milhões de 

toneladas, chegando a marca de 16,2 milhões de toneladas em 2020, o que corresponde a 

3,25 toneladas por pessoa (PUENTE;BEATRIZ, 2022). 

Este trabalho não tem a intenção de apontar as falhas de cada gestão, mas sim 

apresentar ambas as realidades de cada país, as adversidades encontradas e as soluções 

geradas que podem, ao final, serem utilizadas como debate numa construção de gestão 

cada vez mais assertiva sobre o gerenciamento de resíduos.
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2. OBJETIVOS 

 
2.1 OBJETIVO GERAL 

 
O objetivo deste trabalho é comparar a gestão de resíduos sólidos entre Brasil e 

Irlanda, analisando as diferenças e semelhanças entre os dois países, identificando os 

desafios enfrentados por cada um e as estratégias adotadas para lidar com o problemas 

levando em consideração a realidade geográfica, cultural e financeira de ambos, além do 

cenário mundial pós pandemia, as normas, uso de tecnologias, alternativas para disposição 

e descarte final de resíduos. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
●  Analisar a legislação e as políticas públicas relacionadas à gestão de resíduos sólidos 

no Brasil e na Irlanda; 

●  Apontar técnicas e tecnologias utilizadas para descarte de resíduos em ambos os 

países, comparando os sistemas de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos 

e avaliando os impactos ambientais e socioeconômicos da gestão de resíduos sólidos em 

cada contexto; 

●  Identificar as principais dificuldades e desafios enfrentados por Brasil e Irlanda na 

gestão de resíduos sólidos; 

●  Investigar as estratégias adotadas por cada país para promover a redução, 

reutilização e reciclagem de resíduos sólidos; 

●  Propor recomendações que podem ser aplicadas em ambos os países para melhorar 

a gestão de resíduos sólidos.
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 PANORAMA MUNDIAL 
 

        
         O aumento da população mundial tem levado a um aumento significativo na geração 

de resíduos sólidos, o que tem impactado negativamente no meio ambiente e na 

sustentabilidade global. Os resíduos sólidos incluem uma ampla gama de materiais, como 

plásticos, metais, papel, vidro e resíduos orgânicos, que são descartados pela população, e 

um dos principais impactos dos resíduos sólidos urbanos é a poluição do solo, da água e 

do ar. O descarte inadequado de resíduos sólidos pode contaminar o solo, tornando-o 

impróprio para a agricultura e prejudicando a biodiversidade. Além disso, os resíduos 

sólidos podem se acumular em corpos d'água, causando poluição e afetando a vida 

aquática. A queima de resíduos sólidos também libera gases de efeito estufa e poluentes 

atmosféricos, contribuindo para a mudança climática e a poluição do ar (HOORNWEG et 

al., 2012). 

         A gestão adequada dos resíduos sólidos é essencial para promover a sustentabilidade 

global. A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável inclui a ODS 12 - Consumo 

e Produção Sustentáveis. Essa ODS tem como objetivo garantir padrões sustentáveis de 

produção e consumo, incluindo a gestão adequada dos resíduos sólidos (NAÇÕES 

UNIDAS, 2015). 

         Atualmente, o mundo enfrenta desafios significativos relacionados ao aumento 

populacional, aumento da geração de resíduos e os impactos ambientais resultantes desses 

fatores. Essas questões estão interligadas e têm consequências diretas para o meio ambiente 

e a sustentabilidade global. 

         Com o avanço tecnológico e novos estilos de vida urbana, houve um rápido 

crescimento da população mundial ao longo das últimas décadas. Estima-se que a 

população global atualmente seja de cerca de 7,9 bilhões de pessoas e espera-se que 

alcance 9,7 bilhões até 2050 (NAÇÕES UNIDAS, 2022). Esse crescimento populacional 

coloca pressão sobre os recursos naturais, como água, alimentos e energia, além de 

aumentar a demanda por moradia e infraestrutura. Este aumento populacional e o 

desenvolvimento econômico, contudo, têm levado a um aumento significativo na geração 

de resíduos em todo o mundo. O consumo excessivo, a produção em massa e a falta de 

práticas adequadas de gerenciamento de resíduos contribuem para esse problema. Estima-
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se que a quantidade de resíduos sólidos urbanos gerados globalmente aumentará em cerca 

de 70% até 2050 (BANCO MUNDIAL, 2018). 

         A gestão de resíduos sólidos é de extrema importância para a sustentabilidade, pois 

contribui para a preservação do meio ambiente, a saúde pública e a economia. Através de 

práticas adequadas de coleta, tratamento e disposição final dos resíduos, é possível 

minimizar os impactos negativos causados pela geração excessiva de lixo (ALVES; 

NETO, 2016). 

         Portanto, é latente a preocupação com impactos ambientais decorrentes desse 

aumento populacional e do aumento da geração de resíduos são diversos e abrangentes. O 

esgotamento dos recursos naturais, a degradação dos ecossistemas, a poluição do ar, da 

água e do solo, as mudanças climáticas e a perda de biodiversidade são alguns dos 

principais problemas enfrentados. Esses impactos têm consequências diretas para a 

qualidade de vida das pessoas, a saúde humana, a segurança alimentar, a disponibilidade 

de água potável e a estabilidade dos ecossistemas (SOUZA et al., 2004). 

         Além disso, os impactos ambientais também afetam desproporcionalmente as 

comunidades mais vulneráveis e agravam as desigualdades sociais. 

         Para enfrentar esses desafios, é necessário adotar abordagens sustentáveis e 

implementar políticas e práticas que promovam a redução do consumo, o uso eficiente dos 

recursos, a reciclagem e o desenvolvimento de energias renováveis. A conscientização e a 

educação ambiental também desempenham um papel fundamental na mudança de 

comportamentos e na promoção de estilos de vida mais sustentáveis. 

         A sustentabilidade é um conceito fundamental para enfrentar os desafios ambientais, 

sociais e econômicos que o mundo enfrenta atualmente. A sustentabilidade busca 

equilibrar o desenvolvimento humano com a preservação dos recursos naturais e a proteção 

do meio ambiente, garantindo a qualidade de vida das gerações presentes e 

futuras.(CAMARGO et al., 2020) 

         A ampliação da sustentabilidade e da responsabilidade social deve ser baseada em 

princípios que busquem e orientem os planos e ações de proteção ambiental diretamente 

relacionados à inclusão, e a justiça social deve permear o inter-relacionamento e a 

aplicação de aspectos fundamentais da implementação de processos sustentáveis 

(MORAES, 2006; MORAES et al, 2012). 

         Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma agenda global 

estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) para promover a 
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sustentabilidade em todas as suas dimensões. Os ODS abrangem 17 objetivos e 169 metas, 

que abordam questões como erradicação da pobreza, igualdade de gênero, energia limpa, 

ação climática, cidades sustentáveis, consumo responsável, entre outros (Nações Unidas, 

2023). 

         Dentro desta discussão, a gestão urbana desempenha um papel crucial na promoção 

da sustentabilidade, uma vez que a maioria da população mundial vive em áreas urbanas. 

A gestão urbana eficiente envolve o planejamento e a implementação de políticas públicas 

que visam melhorar a qualidade de vida nas cidades, garantindo o acesso a serviços 

básicos, infraestrutura adequada, transporte sustentável, espaços verdes e uma distribuição 

equitativa dos recursos, onde as políticas públicas desempenham um papel fundamental na 

promoção da sustentabilidade urbana. 

         Elas podem incluir regulamentações para o uso eficiente da terra, incentivos para a 

construção de edifícios sustentáveis, investimentos em transporte público, promoção de 

energias renováveis, estímulo à economia circular e implementação de programas de coleta 

seletiva e reciclagem de resíduos sólidos. 

Atualmente, a agenda pública de desenvolvimento municipal envolve o 

enfretamento dos problemas ambientais e, muitas vezes, busca-se o 

desenvolvimento sob a perspectiva de preservação e conservação do meio 

ambiente, redução de resíduos e da poluição, uso de energias renováveis, 

modificação dos padrões de consumo, educação ambiental, redução das 

disparidades entre as classes sociais, resultando em sociedades mais justas e com 

mais qualidade de vida. Esta mudança exige esforços e intenso monitoramento 

do poder público e controle social sobre as ações executadas em prol do meio 

ambiente (MORAES et al, 2019b, p. 10335). 

 

Como agente, o estado adota práticas sustentáveis em todos os níveis de governo, 

como utilização de tecnologias limpas, aquisição de produtos mais sustentáveis, realização 

de pesquisa e desenvolvimento na área, avaliação (classificação) de produtos e práticas, 

utilização de indicadores de sustentabilidade, Certificação, sustentabilidade dos 

funcionários treinamento e educação, e incentivo à participação e participação pública em 

organizações e tratados internacionais que apoiam o desenvolvimento 

sustentável(GAVIRA; MORAES; DADARIO, 2017).As autoridades públicas devem 

tomar medidas e, portanto, precisam elaborar e implementar legislação que regule a gestão 

de resíduos e propor ferramentas de gestão (MORAES et al., 2023a). 

Um dos desafios na construção de um caminho de desenvolvimento sustentável é 

criar ferramentas de medição eficazes para avaliar o nível de sustentabilidade de uma 

sociedade através de indicadores que forneçam informações relevantes. Esses indicadores 

devem acompanhar as tendências de desenvolvimento e ajudar a definir metas de melhoria 
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contínua (POLAZ e TEIXEIRA, 2009).Neste aspecto, a importância do gerenciamento 

adequado de resíduos sólidos é essencial para a sustentabilidade ambiental e a saúde 

pública. O aumento da geração de resíduos representa um desafio significativo para as 

cidades, pois a disposição inadequada de resíduos pode levar à poluição do solo, da água 

e do ar, além de contribuir para a propagação de doenças, e um gerenciamento adequado 

de resíduos sólidos envolve a implementação de práticas como a redução na fonte, a 

reciclagem, a compostagem e a disposição final segura dos resíduos. Isso requer a 

colaboração entre governos, setor privado e sociedade civil, bem como a conscientização 

e a participação ativa da população, pois caso contrário, a Agenda 2030 nunca sairá do 

papel (GUTERREZ; ANTÓNIO, 2022). 

A utilização de indicadores de sustentabilidade desempenha papel crucial na 

implementação e gestão dos resíduos sólidos, além de ser um importante aliado da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (MORAES, 2019a; MORAES, 2021). Esses 

indicadores desempenham um papel central na mobilização das partes interessadas e são 

utilizados para analisar e avaliar a sustentabilidade do desenvolvimento, bem como os 

processos de educação e comunicação (PHILIPPI; MALHEIROS, 2012). 

A utilização de indicadores de sustentabilidade tem se mostrado cada vez mais 

importante para avaliar o desempenho das cidades em termos de sustentabilidade, 

fornecendo aos governos informações que requerem maior atenção a partir dos resultados 

obtidos com esta ferramenta de gestão pública (MIGATTA; MORAES, 2013). 

“Compreende-se as políticas públicas como instrumentos de efetivação dos 

direitos fundamentais definidos constitucionalmente, as quais resultam de um 

processo complexo que envolve a identificação de problemas e conflitos, 

relações assimétricas de poder, definição de ações coerentes e eficientes, 

disposição de recursos e avaliação constante dos resultados. Nesse contexto, a 

tipologia de policy cycle se mostra como uma importante ferramenta para a 

análise dessas políticas e sob tal perspectiva vislumbra-se que os atores do 

sistema de justiça se inserem nesse ciclo exercendo influência direta sobre elas” 

(BONARETTO, MORAES; 2022). 

 

Além disso, este gerenciamento se alinha com vários ODS, como o ODS 11 

(Cidades e Comunidades Sustentáveis), o ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e 

o ODS 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima). (Nações Unidas, 2023). 

A sustentabilidade está relacionada com questões de justiça social, igualdade de 

género e participação política dos atores locais, constituindo diferentes dimensões 

existentes da vida social e não apenas no contexto ambiental (SACHS, 2002; ACSELRAD 

e LEROY, 1999). 
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Os indicadores de sustentabilidade abrangem não apenas a área ambiental, como 
também as áreas econômica, social e institucional. Em conjunto, estes 
indicadores permitem que se avaliem e mensurem políticas públicas referentes 
à sustentabilidade das cidades, evidenciando falhas e áreas que exigem atenção 
por parte do poder público. Os indicadores auxiliam a tomada de decisões e o 
acompanhamento dos resultados obtidos através da aplicação de políticas 
públicas, sendo um importante instrumento no planejamento e gestão urbano-
ambiental municipal (SARRUBI, MORAES; 2018, p. 213). 

 

3.2 PERSPECTIVAS DO BRASIL E DA IRLANDA NA GESTÃO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS E SUSTENTABILIDADE 

 

O Brasil historicamente, vem enfrentando desafios econômicos significativos, 

agravados pela pandemia da COVID-19, de forma que a economia brasileira sofreu uma 

contração de 4,1% em 2020, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) . No entanto, o país tem mostrado sinais de recuperação gradual nos anos de 2021 

e 2022 (BRASIL,2020). 

As medidas de distanciamento social associadas à pandemia da COVID-19 estão 

mudando os hábitos de consumo da população e, com isso, a quantidade e a composição 

dos resíduos urbanos, colocando novos desafios para os municípios brasileiros. Houve um 

claro aumento na quantidade de resíduos médicos recolhidos a partir de 2020, e houve uma 

relação positiva entre o número de infecções notificadas por COVID-19 e a quantidade 

destes resíduos gerados. Comparativamente ao ano anterior, a quantidade de resíduos 

provenientes da recolha seletiva diminuiu em todos os meses de 2020. Não houve diferença 

na quantidade de resíduos domésticos entre os meses com e sem o surto de COVID-19, 

mas a recolha de resíduos perigosos e de resíduos volumosos aumentou significativamente 

nos meses com o surto de COVID-19 (SILVA; BUENO; PUGLIESI; LOPES, 2020). 

Já o setor de serviços, que é um dos principais motores da economia brasileira, foi 

severamente impactado pela pandemia, com muitas empresas fechando e um aumento 

significativo no desemprego. O setor industrial também enfrentou dificuldades, 

especialmente devido à interrupção das cadeias de suprimentos globais. Devido a isso o 

governo implementou medidas de estímulo econômico, como programas de auxílio 

emergencial e flexibilização monetária, para mitigar os impactos da crise. No entanto, 

ainda enfrenta desafios estruturais, como a alta carga tributária, a burocracia e a falta de 

investimentos em infraestrutura.(DE PAULA et al., 2021) 

Além disso, a inflação tem sido uma preocupação, com aumentos nos preços dos 

alimentos e dos combustíveis. O Banco Central do Brasil tem adotado uma postura de 
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aumento gradual das taxas de juros para controlar a inflação (BRASIL, 2022). 

 

3.3 PANORAMA E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO BRASIL 

 

O gerenciamento de resíduos no Brasil é um tema cada vez mais importante, uma 

vez que a geração de resíduos sólidos vem crescendo em todo o país, acompanhando o 

aumento da população e do consumo. Além disso, a falta de planejamento e investimentos 

adequados em infraestrutura para o gerenciamento desses resíduos acarreta sérios 

problemas ambientais e de saúde pública. 

Atualmente, o Brasil possui uma legislação específica para o gerenciamento de 

resíduos sólidos, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que foi implementada 

em 2010. A PNRS estabelece princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes para a gestão 

integrada e o gerenciamento de resíduos sólidos, com o objetivo principal de reduzir a 

quantidade de resíduos gerados e promover a destinação final ambientalmente adequada. 

Apesar da existência da PNRS, a realidade do gerenciamento de resíduos no Brasil 

ainda é desafiadora, com muitas regiões do país enfrentando problemas como a falta de 

coleta seletiva, de tratamento adequado e de destinação final ambientalmente correta. 

Ainda há muito a ser feito para que o país atinja um gerenciamento de resíduos mais 

sustentável e eficiente. 

No Brasil, somente 4% dos resíduos sólidos que poderiam ser reciclados são de 

fato levados a este processo, índice muito abaixo de países de mesma faixa de renda e grau 

de desenvolvimento econômico, como Chile, Argentina, África do Sul e Turquia, que 

chegam a apresentar uma média superior a 15% de reciclagem (GANDRA, et al. 2022). 
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Gráfico 1  Composição Gravimétrica de Resíduos Sólidos no Brasil. 

Fonte: ABRELPE, 2022. 

 

 

Como pode se observar no gráfico acima, a composição gravimétrica de resíduos 

sólidos do Brasil apresenta uma grande quantidade de matéria orgânica devido, 

principalmente, ao fato de que a maior parte dos resíduos gerados no país é composta por 

resíduos domiciliares, ou seja, aqueles gerados pelas atividades cotidianas das residências, 

como restos de alimentos, papel higiênico, papelão, entre outros. Esses resíduos são 

predominantemente compostos por matéria orgânica, o que explica a presença desse tipo 

de material em maior quantidade na composição dos resíduos sólidos. 

A maior parte dos resíduos gerados no Brasil são de resíduos domiciliares não está 

diretamente relacionada com a falta de industrialização ou tecnologia. Na verdade, essa 

situação é comum em muitos países em desenvolvimento e é resultado de uma série de 

fatores socioeconômicos e culturais. 

         Um dos principais motivos é o crescimento populacional e o consequente aumento 

da urbanização, que leva a um maior consumo de bens de consumo e, consequentemente, 

a uma maior geração de resíduos. Além disso, a falta de políticas públicas efetivas para a 

gestão de resíduos, incluindo a coleta seletiva e a reciclagem, contribui para que a maior 

parte dos resíduos gerados sejam de origem domiciliar. 

A coleta seletiva e cooperativas são essenciais na gestão dos resíduos sólidos 

urbanos, pois promovem benefícios ambientais, a coleta e triagem de resíduos recicláveis 

sendo também um importante gerador de novos empreendimentos, postos de trabalho e 

renda, direta ou indiretamente, impulsionando novos negócios em nível local, com 

importante papel social e, alimentando cadeias produtivas mais complexas, em uma escala 

macro, com significativos resultados econômicos (MORAES, et al, 2022). 

Observa-se a magnitude da responsabilidade compartilhada como instrumento para 
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a gestão de resíduos sólidos, pois o gerenciamento dos impactos negativos provocados por 

determinado produto torna-se mais simples quando é imposta a responsabilidade a todos 

os autores envolvidos por este, contemplando desde a fabricação até a disposição final 

(PINTO et al, 2020). 

Outro fator importante é a cultura do descarte inadequado, que ainda é muito 

presente no Brasil. Muitas pessoas ainda não têm o hábito de separar os resíduos em casa 

e descartam tudo junto no lixo comum. Essa cultura também reflete a falta de educação 

ambiental e de conscientização sobre a importância da gestão adequada dos resíduos. De 

acordo com Moraes et al (2022) é fundamental que o governo em nível federal, estadual e 

municipal, assim como o setor privado, apoiem essas entidades na sua capacitação técnico-

administrativa, na infraestrutura necessária para operação e no reconhecimento e 

remuneração pelos serviços ambientais prestados. 

Em relação à falta de industrialização ou tecnologia, é importante destacar que, 

embora esses fatores possam influenciar na geração de resíduos em alguns setores, como 

a indústria e a construção civil, eles não são os principais responsáveis pela grande 

quantidade de resíduos domiciliares gerados no país. A gestão adequada dos resíduos 

domiciliares depende principalmente de políticas públicas eficientes, da conscientização 

da população e da adoção de práticas sustentáveis de consumo e descarte. 

De acordo com dados do Ministério do Meio Ambiente, o material mais reciclado 

em quantidade no Brasil é o papelão, seguido do papel, plástico, vidro e metais. Isso se 

deve, em grande parte, à demanda do mercado por esses materiais reciclados, que são 

utilizados como matéria-prima na produção de novos produtos. Empresas e indústrias têm 

buscado cada vez mais utilizar materiais reciclados em seus processos produtivos, tanto 

por uma preocupação com o meio ambiente quanto 

pela redução de custos (MMA, 2022). 

Além disso, o governo brasileiro tem adotado algumas políticas de incentivo à 

reciclagem, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que estabeleceu metas para a 

gestão ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e incentivos para a reciclagem. 

Outra iniciativa importante é a Política Nacional de Reciclagem de Resíduos Sólidos, que 

tem como objetivo estimular a reciclagem e a reutilização de resíduos sólidos. 

Contudo, se levarmos em consideração os índices de reciclagem de latas de 

alumínio, ultrapassamos os 97% pois existe uma forte demanda de mercado por esse 

material reciclado (ABAL, 2022). As empresas que atuam na produção de alumínio e de 

produtos que utilizam esse material como matéria-prima, como as indústrias de 
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embalagens, têm incentivado a reciclagem das latas de alumínio por sua alta qualidade e 

valor. 

O alumínio é um material que pode ser reciclado infinitas vezes sem perder suas 

propriedades, o que o torna muito valorizado na indústria. Além disso, a reciclagem de 

latas de alumínio consome menos energia do que a produção a partir da extração do 

minério, o que reduz o impacto ambiental da cadeia produtiva. 

O governo brasileiro também tem adotado políticas de incentivo à reciclagem de 

latas de alumínio, como a Lei de Resíduos Sólidos, que estabelece a responsabilidade 

compartilhada entre empresas, governo e sociedade para a gestão ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos. Isso tem contribuído para que empresas e indústrias se 

comprometam com a reciclagem das latas de alumínio e criem programas de coleta seletiva 

e reciclagem em parceria com cooperativas de catadores de materiais recicláveis. 

Assim, a combinação da demanda de mercado por esse material reciclado com 

políticas públicas de incentivo à reciclagem têm sido os principais fatores que explicam os 

altos índices de reciclagem de latas de alumínio no Brasil. 

No entanto, ainda há muito a ser feito em termos de gestão de resíduos e incentivo 

à reciclagem no Brasil, especialmente no que se refere à coleta seletiva e à destinação 

adequada dos resíduos, sendo assim, existem diversas medidas que podem ser adotadas 

para aumentar o interesse e a demanda pelos materiais recicláveis no Brasil como 

incentivando a educação e conscientização, investindo em campanhas educativas e de 

conscientização sobre a importância da reciclagem e do destino adequado dos resíduos 

sólidos. A população precisa entender que a reciclagem é um processo importante para a 

preservação do meio ambiente e para a economia, e que a destinação inadequada dos 

resíduos pode gerar diversos problemas ambientais e de saúde pública. 

Outro fator importante é o incentivo fiscal e financeiro por parte do governo para 

empresas que investirem em processos de reciclagem e utilização de materiais reciclados 

em seus produtos. Isso pode estimular a criação de novas empresas e cooperativas de 

reciclagem e aumentar a demanda por materiais recicláveis. 

Além disso, é fundamental investir em infraestrutura para a coleta seletiva e 

reciclagem, com a criação de centros de reciclagem e cooperativas de catadores de 

materiais recicláveis. Além disso, é importante que os governos estaduais e municipais 

estabeleçam metas para a coleta seletiva e reciclagem, e que as empresas e indústrias se 

comprometam com a destinação adequada dos resíduos gerados em seus processos 

produtivos. 
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E por fim desenvolver a tecnologia e a inovação para desenvolver novos produtos 

a partir de materiais reciclados, o que pode aumentar a demanda por esses materiais e criar 

novas oportunidades de negócios. Além disso, é possível utilizar tecnologias mais 

eficientes e sustentáveis nos processos de reciclagem, reduzindo os custos e o impacto 

ambiental, e parcerias público-privadas, onde empresas e sociedade trabalhem em parceria 

para promover a reciclagem e a destinação adequada dos resíduos sólidos. O engajamento 

da sociedade civil, por meio de campanhas de conscientização e participação em 

programas de reciclagem, pode ser um fator importante para aumentar a demanda por 

materiais recicláveis. 

Essas são algumas das medidas que podem ser adotadas para aumentar o interesse 

e a demanda pelos materiais recicláveis no Brasil. Sobretudo é importante ressaltar que a 

promoção da reciclagem e do destino adequado dos resíduos sólidos é uma 

responsabilidade compartilhada entre empresas, governo e sociedade, e que a colaboração 

de todos é fundamental para a construção de um futuro mais sustentável. 

Além de todo levantamento demonstrado anteriormente, para uma melhor 

interpretação do cenário apresentado no país, a Abrelpe divulgou no ano de 2022 as 

quantidades (em milhões de toneladas por ano) de resíduos sólidos gerados no Brasil como 

mostra a tabela 01. (ABRELPE, 2022) 

Quadro 1 – Quantidade bruta de resíduos sólidos gerados no Brasil 2021 

(Toneladas/Ano) . 

 

Fonte: Adaptado de ABRELPE, 2022. 

 

Tipo de Material Quantidade 

Matéria Orgânica 37 Milhões 

Plástico 13,8 Milhões 

Papel e Papelão 8,57 Milhões 

Vidro 2,2 Milhões 

Metais 1,87 Milhões 

Rejeitos 11,4 Milhões 

Outros 7,66 Milhões 

Total 82,5 Milhões 
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É possível notar então, que assim como mostrado no gráfico 1, a real dimensão do 

problema enfrentado no cenário nacional de gestão de resíduos, e além disso em pesquisa 

feita pela mesma agência foi constatado que as iniciativas de coleta seletiva foram 

registradas em 74% do municípios, porém ainda em fase embrionária em grande parte 

destas cidades. Isso escancara sobretudo que há de fato uma sobrecarga no sistema de 

destinação final e na extração de recursos naturais disponíveis no país, chegando a níveis 

muito próximos de seu esgotamento em alguns deles. Além disso, o estudo também 

apontou que aproximadamente 1500 municípios não contam com quaisquer iniciativas de 

coleta seletiva, dado extremamente preocupante quando se leva em conta a quantidade 

material produzida mostrado na tabela anterior. 

Segundo o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2021, produzido pela Associação 

Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe), o país gerou 

79,9 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos em 2019, o que representa um 

aumento de 1,7% em relação ao ano anterior (ABRELPE, 2021). 

Ainda segundo o mesmo relatório, apenas 64,2% dos resíduos gerados no país 

receberam destinação adequada em 2019, ou seja, foram encaminhados para aterros 

sanitários licenciados ou incinerados em condições controladas. Além disso, o Brasil ainda 

enfrenta desafios no que diz respeito à coleta seletiva, que atingiu apenas 10,9% dos 

municípios em 2019 (ABRELPE, 2021). 

Um dos principais desafios do gerenciamento de resíduos no Brasil é a falta de 

investimento e infraestrutura adequados. Muitos municípios ainda não possuem aterros 

sanitários licenciados, o que pode levar a problemas de contaminação do solo e da água. 

Outro problema é a falta de conscientização da população em relação à separação 

correta dos resíduos, o que dificulta a coleta seletiva e aumenta os custos do processo de 

reciclagem. 

Além disso, a informalidade ainda é uma realidade em muitas atividades relacionadas 

ao gerenciamento de resíduos, como a coleta e a reciclagem, o que pode levar a problemas 

de saúde pública e de segurança para os trabalhadores envolvidos (SZIGETHY; 

ANTENOR, 2020). 

No Brasil a principal disposição final dos resíduos sólidos é feita em aterros sanitários, 

o que é uma prática comum em muitos países, nas quais mais de 55% do material sólido 

descartado no Brasil são destinados aos aterros sanitários como mostra o gráfico abaixo: 
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      Gráfico 2 – Composição Gravimétrica de Resíduos Sólidos no Brasil. 
 

                                               Fonte: ABRELPE, 2022. 

 

 

 

Como ilustra o gráfico acima, retirado do Panorama Abrelpe 2022, mais da metade 

de todo resíduo gerado em solo nacional tem como destino final os aterros sanitários, e 

isso se dá muito por conta principalmente pela precariedade de infraestrutura adequada, 

sendo assim, a construção e operação de aterros sanitários são relativamente mais simples 

e de menor custo em comparação com outras alternativas de gerenciamento de resíduos e 

muitas cidades e municípios no Brasil ainda não possuem a infraestrutura necessária para 

adotar métodos mais avançados, como a reciclagem ou a compostagem. 

Outro aspecto importante nessa equação é em relação a legislação e 

regulamentação ambiental brasileira que estabelece requisitos para o gerenciamento de 

resíduos sólidos, incluindo a necessidade de aterros sanitários licenciados. Os aterros 

sanitários são considerados uma opção segura e controlada para a disposição final de 

resíduos, uma vez que são projetados para minimizar os impactos ambientais e de saúde 

pública, sendo portanto incentivados de certa maneira (BRASIL, 2020). 

Além disso, a construção e operação de aterros sanitários podem ser mais viáveis 

economicamente para muitas cidades, especialmente aquelas com recursos financeiros 

limitados. Outras alternativas, como a incineração ou a reciclagem, podem exigir 

investimentos mais altos e demandar uma infraestrutura mais complexa, embora a 

incineração não seja considerada uma prática ambientalmente correta. Somado a este fato, 

há uma falha muito presente na conscientização sobre a importância da redução, 

reutilização e reciclagem de resíduos ainda é limitada em algumas regiões do Brasil. A 

falta de educação ambiental pode levar as pessoas a descartarem seus resíduos de maneira 
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inadequada, contribuindo para o aumento da quantidade de resíduos destinados aos aterros 

sanitários (BESEN et al., 2020).   

E por fim, o Brasil é um país de dimensões continentais, com regiões remotas e de 

difícil acesso, onde o transporte destes resíduos para instalações de tratamento ou 

reciclagem pode ser difícil e dispendioso em algumas áreas, tornando a disposição em 

aterros sanitários a opção mais viável em termos logísticos. 

Porém é válido ressaltar que analisando o gráfico, fica perceptível que quase 27% 

dos materiais sólidos descartados no Brasil são destinados à compostagem ou reciclagem, 

o que é de certa forma uma quantidade significativa quando se levado em consideração a 

quantidade de resíduos gerados anualmente em território nacional e isso se deu muito por 

conta de iniciativas e soluções adotadas que vem, embora a passos lentos, evoluindo a cada 

ano. 

 

3.4 PANORAMA E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA IRLANDA 

 

 

A Irlanda tem uma economia aberta e altamente dependente do comércio 

internacional, especialmente com a União Europeia e os Estados Unidos. A pandemia de 

COVID-19 teve um impacto significativo na economia irlandesa, com uma contração de 

5,4% em 2020 (CSO, 2021). 

O setor de serviços, incluindo turismo e hospitalidade, foi particularmente afetado 

pelas restrições de viagens e pelo fechamento de empresas. O setor manufatureiro também 

enfrentou desafios, com interrupções nas cadeias de suprimentos globais. 

O governo irlandês implementou medidas de apoio econômico, como programas 

de auxílio salarial e empréstimos para empresas, para mitigar os impactos da crise. Além 

disso, a Irlanda tem se beneficiado de sua posição como um centro de tecnologia e 

inovação, com empresas de tecnologia continuando a investir no país (FISKE et al., 2022). 

A inflação tem sido relativamente baixa na Irlanda, com um aumento moderado 

nos preços dos alimentos e dos combustíveis. E segundo os dados do Gabinete Central de 

Estatísticas o índice de desemprego no país bateu a casa dos 4,2%, um decréscimo com 

relação ao mesmo período do no passado, quando foi de 4,4% (CSO, 2023). Além disso, 

o Banco Central da Irlanda tem mantido uma política monetária expansionista para 

estimular a recuperação econômica. 

Com relação à dimensão territorial e cultural, ambos apresentam características 

muito distintas, pois o Brasil é o maior país da América do Sul e o quinto maior do mundo 
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em área territorial, com cerca de 8,5 milhões de quilômetros quadrados. O país possui uma 

população de aproximadamente 213 milhões de habitantes, tornando-se o sexto país mais 

populoso do mundo (BRASIL,2022.). A cultura brasileira também é extremamente diversa 

e influenciada por uma mistura de tradições indígenas, africanas e europeias. 

Em contrapartida, a Irlanda é um país insular localizado na Europa Ocidental, 

ocupando uma área de aproximadamente 70.273 quilômetros quadrados. A população da 

Irlanda é de cerca de 4,9 milhões de habitantes (CSO, 2022). 

Sua cultura é rica em tradições e história. A música tradicional irlandesa, conhecida 

como música folclórica ou música céltica, é uma parte importante da cultura do país. A 

religião predominante na Irlanda é o cristianismo, com a maioria da população sendo 

católica e a literatura também é altamente valorizada, com escritores renomados como 

James Joyce, Oscar Wilde e W.B. Yeats. A tradição de contar histórias e lendas também 

desempenha um papel importante na cultura irlandesa. (BRUNELLI; et al., 2022). 

Em suma, tanto o Brasil quanto a Irlanda têm enfrentado desafios significativos na 

gestão de resíduos sólidos. No entanto, ambos os países têm adotado medidas para 

melhorar essa situação e promover práticas mais sustentáveis. A gestão de resíduos na 

Irlanda sofreu alterações significativas nos últimos anos. O país registou progressos 

significativos na redução da quantidade de resíduos enviados para aterros e no aumento da 

quantidade de resíduos reciclados. 

A Lei de Gestão de Resíduos, Waste Management Act 1996 No 10 ,(IRELAND, 

1996) estabeleceu um quadro para a gestão de resíduos na Irlanda. Esta legislação foi 

atualizada em 2011 com a introdução da diretiva da União Europeia relativa aos resíduos. 

A legislação, atualizada, estabeleceu uma hierarquia de resíduos com o objetivo de 

promover a prevenção deles e dar prioridade às opções de gestão de rejeitos pela seguinte 

ordem de preferência: 

3. Prevenção de resíduos; 

4. Preparação para a reutilização; 

5. Reciclagem; 

6. Outras formas de valorização, por exemplo, valorização energética; 

7. Eliminação, por exemplo, deposição em aterro. 

Em 2018, o Governo irlandês publicou o seu Programa Nacional de Prevenção de 

Resíduos, que tem por objetivo promover a gestão sustentável dos recursos e reduzir sua 

produção. O programa centra-se em quatro domínios fundamentais: prevenção dos 
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resíduos alimentares, resíduos de construção e demolição, plásticos e eficiência dos 

recursos. Esse levantamento pode ser melhor exemplificado pelo gráfico 3 abaixo que 

demonstra a composição gravimétrica dos resíduos no país.  

 

   Gráfico 3 –  Composição Gravimétrica dos Resíduos Sólidos na Irlanda. 
 

 

                                          Fonte: EPA Ireland, 2021. 

 

 

O Governo irlandês também introduziu uma série de iniciativas de gestão de 

resíduos para incentivar o público a reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos. (BOYLE, et 

al., 2021) Estas iniciativas incluem: 

 - A introdução de um sistema de pagamento por peso para os resíduos 

domésticos em 2017; 

 - A introdução de uma taxa sobre os sacos de plástico em 2002, que reduziu 

significativamente o número de sacos de plástico utilizados na Irlanda; 

 - A introdução de um sistema de depósito e devolução de garrafas em 2022, que 

incentivará os consumidores a devolver garrafas de plástico e de vidro para reciclagem. 

Além disso, a Irlanda estabeleceu objetivos para desviar até 2035 65% dos resíduos 

municipais dos aterros até 2035 e para atingir uma taxa de reciclagem de 55% dos resíduos 

domésticos até 2030. O país também se comprometeu a alcançar uma economia circular 

até 2050, com ênfase na redução da produção de resíduos e na promoção da eficiência dos 

recursos. 

De um modo geral, a gestão de resíduos na Irlanda registou progressos 

significativos nos últimos anos, com destaque para a redução da produção de resíduos e a 

promoção de uma gestão sustentável dos recursos. O país introduziu uma série de 

iniciativas para incentivar o público a reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos e estabeleceu 

objetivos ambiciosos para alcançar uma economia circular até 2050. 
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Segundo o relatório National Waste Report (NWR, 2020), o país gerou 3,3 milhões 

de toneladas de resíduos em 2018, o que representa uma redução de 0,3% em relação ao 

ano anterior. O mesmo relatório aponta que 91% dos resíduos gerados na Irlanda foram 

reciclados ou usados para produção de energia em 2018, o que representa uma das taxas 

mais altas da União Europeia. Além disso, o país tem metas ambiciosas para o futuro: 

pretende atingir uma taxa de reciclagem de 55% até 2025 e de 65% até 2035 (IRELAND, 

2020). 

Outra característica do governo irlandês é a legislação rigorosa sobre o 

gerenciamento de resíduos, o que tem contribuído para os bons resultados alcançados até 

o momento, leis estas, que serão destacadas mais a frente nas discussões. 
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4. METODOLOGIA 

Este estudo tem como objetivo comparar dois modelos de gestão de resíduos, 

buscando identificar suas diferenças, vantagens e desvantagens. Através da análise 

comparativa, será possível avaliar qual modelo apresenta melhores resultados em termos 

de redução, reciclagem e destinação adequada dos resíduos. A metodologia adotada baseia-

se em diferentes tipos de pesquisa, incluindo pesquisas descritivas e exploratórias. 

Segundo Gil (2002), o estudo se enquadra como descritivo por envolver um levantamento 

bibliográfico que fornece informações sobre o problema em estudo. Além disso, possui 

características exploratórias, pois busca novas perspectivas na resolução de problemas e 

amplia o conhecimento existente. Esta combinação fornece uma abordagem prática ao 

problema que está sendo estudado. 

Com relação a natureza do estudo, serão empregados métodos quantitativos e 

qualitativos, onde Gil (2006) considera a pesquisa quantitativa tudo que for contável, ou 

seja, gerar informações a partir de números e classificá-las e analisá-las, enquanto a 

pesquisa qualitativa envolve a coleta de dados por meio de observações, relatórios, etc. A 

fim de descobrir ideias e metodologias e descrever suas características e funções, definido 

por fim um modelo que se encaixe adequadamente as realidades de ambos os países 

analisados. 

A fim de proporcionar uma compreensão visual das atividades e etapas realizadas 

durante o processo de montagem e construção deste trabalho, a Figura 1 representa os 

passos do processo de pesquisa. 

                                             Figura 1: Etapas da Metodologia 

 

 

 

                                     Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
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As etapas do trabalho são: 

Revisão Bibliográfica: onde foi levantada a revisão bibliográfica abrangente sobre 

o tema da gestão de resíduos sólidos, incluindo conceitos, abordagens teóricas, legislação 

e melhores práticas. A consulta contém fontes acadêmicas, relatórios governamentais, 

publicações científicas e documentos internacionais relevantes. 

Coleta de Dados: sobre a geração e reciclagem de resíduos sólidos no Brasil e na 

Irlanda, se apropriando de fontes confiáveis, como relatórios governamentais, estatísticas 

oficiais, pesquisas acadêmicas e dados de organizações ambientais, além de apresentar 

tabelas que deixassem uma visão mais clara sobre os dados citados. 

Análise Comparativa: através dos dados coletados entre os dois países, foi 

identificado semelhanças, diferenças e tendências, bem como aspectos econômicos, 

culturais e legislativos que influenciam a gestão de resíduos em cada país, onde por meio 

de gráficos, tabelas a compreensão dos resultados ficou perceptiva. 

Análise de Políticas Públicas e Tecnologias: análise detalhada sobre as legislações 

relacionadas à gestão de resíduos sólidos em cada realidade, avaliando a eficácia das 

políticas existentes e identificando lacunas e desafios enfrentados em cada contexto. Foi 

considerado também as estratégias de incentivo à reciclagem e à redução da geração de 

resíduos em cada país. 

Conclusões: Com base nos dados obtidos e através de uma análise comparativa, 

elaboramos recomendações para melhorar a gestão de resíduos sólidos em ambos os países, 

apresentando conclusões sobre os principais aspectos econômicos, culturais e legislativos 

que influenciam a eficácia da gestão de resíduos em cada contexto. 

Por fim, foi feita uma reflexão final sobre a importância da gestão de resíduos 

sólidos para a sustentabilidade ambiental e social, destacando a relevância do tema em 

nível global. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES.  

    

5.1 RESÍDUOS SÓLIDOS NO BRASIL 

   

5.1.1 Legislação e políticas públicas sobre resíduos sólidos 

 

         No Brasil, a legislação relacionada aos resíduos sólidos tem como principal marco a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010. A 

PNRS é uma legislação que estabelece diretrizes e metas para a gestão integrada e o 

gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos no país. 

         A PNRS foi criada com o objetivo de solucionar os problemas relacionados à gestão 

dos resíduos sólidos no Brasil, que historicamente têm sido tratados de forma inadequada, 

causando impactos ambientais, sociais e econômicos significativos. Entre os principais 

motivos que levaram à criação da PNRS estão a grande quantidade de resíduos produzidos 

e a falta de infraestrutura para receber, tratar e destinar esses materiais de forma adequada, 

e foi desenvolvida em um momento em que a gestão de resíduos sólidos ainda era bastante 

precária no país, com a falta de infraestrutura adequada para o tratamento e destinação 

final dos resíduos. A PNRS trouxe portanto, uma abordagem mais integrada e sustentável 

para a gestão de resíduos no Brasil, estabelecendo diretrizes e metas para a gestão mais 

adequada. 

         A gestão e destinação adequada de resíduos está correlacionada com a expansão 

urbana, onde os serviços de coleta não são prestados em muitas áreas e a contratação 

irregular de pessoal devido à falta de planejamento urbano resulta em destinação 

inadequada de resíduos (MAIELLO et 

al., 2018). Um plano de gestão de resíduos devidamente implementado coloca em prática 

o conceito de sustentabilidade, seja ambiental, económica ou social. (MORAES et al., 

2015). 

         Além disso, tem como objetivo incentivar a implementação de práticas sustentáveis 

na gestão dos resíduos sólidos, promovendo a redução na geração de resíduos, o aumento 

da reciclagem e a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos que não puderem 

ser reaproveitados. A legislação também busca estimular a inclusão social e econômica 

dos catadores de materiais recicláveis, que desempenham um papel fundamental na cadeia 

de reciclagem de resíduos. 

         Junto a isso, a lei tem como obrigação estabelecer a responsabilidade compartilhada 
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entre governo, setor privado e sociedade civil na gestão dos resíduos sólidos urbanos, com 

o objetivo de promover a redução da quantidade de resíduos gerados, a reutilização, a 

reciclagem e a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos. 

         Além da PNRS, há outras leis e normas que complementam a legislação brasileira de 

resíduos sólidos urbanos, como a Lei nº 9.605/1998, que define as sanções penais e 

administrativas para condutas lesivas ao meio ambiente, e a Resolução CONAMA nº 

307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil. 

         Cada município brasileiro deve elaborar o seu Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos (PMGIRS), que é um instrumento que estabelece as diretrizes e as 

metas para a gestão dos resíduos sólidos urbanos em cada localidade. A implementação do 

PMGIRS é uma obrigação legal e deve ser acompanhada por um órgão municipal 

responsável pela gestão dos resíduos sólidos. 

         Entre as principais políticas públicas destacadas pelo Ministério do Meio Ambiente 

relacionadas ao gerenciamento dos resíduos no Brasil, podemos destacar: 

1. Coleta seletiva: A PNRS estabelece a obrigatoriedade da implementação da coleta 

seletiva em municípios com mais de 20 mil habitantes. Além disso, a coleta seletiva é 

incentivada através do Programa de Coleta Seletiva Solidária, que busca estimular a 

organização de catadores de materiais recicláveis (BRASIL, 2010). 

2. Logística reversa: A PNRS instituiu a logística reversa como obrigação para 

empresas que produzem determinados produtos, tais como pilhas, baterias, pneus, 

lâmpadas fluorescentes e eletrônicos. A logística reversa consiste na coleta e devolução 

dos produtos pós-consumo aos fabricantes para que sejam reaproveitados ou descartados 

adequadamente. (BRASIL, 2012) 

3. Planos de gerenciamento de resíduos sólidos: A PNRS exige que todos os 

municípios elaborem e implementem planos de gerenciamento de resíduos sólidos, que 

devem contemplar ações para a coleta, transporte, tratamento e disposição final dos 

resíduos.(BRASIL, 2010) 

4. Aterros sanitários: A PNRS estabelece que os resíduos sólidos devem ser dispostos 

em aterros sanitários, que são locais especialmente projetados para receber os resíduos de 

forma segura e ambientalmente adequada. (BRASIL, 2012) 

5. Política de incentivo à reciclagem: Nova implementação do governo federal que 

incentiva a implementação de políticas públicas para fomentar a reciclagem, tais como a 

criação de programas de coleta seletiva e a concessão de incentivos fiscais para empresas 
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que utilizam materiais reciclados em seus processos produtivos. (BRASIL, 2022) 

         Além dessas políticas, existem outras iniciativas e programas que visam promover a 

gestão adequada dos resíduos sólidos no Brasil, tais como o Programa Nacional de Apoio 

à Gestão Municipal de Resíduos Sólidos (PNAG), o Programa Lixão Zero, o Programa 

Nacional de Coleta e Tratamento de Esgoto, entre outros. (IPEA, 2018) 

Programa Nacional de Apoio à Gestão Municipal de Resíduos Sólidos (PNAG): 

iniciativa do Governo Federal brasileiro que tem como objetivo apoiar os municípios na 

implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e na elaboração do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS).O programa foi criado em 

2010, por meio de um convênio entre a União e os Estados, e é gerido pelo Ministério do 

Meio Ambiente (MMA). O programa tem como principais objetivos promover a gestão 

adequada dos resíduos sólidos nos municípios brasileiros, incentivar a adoção de boas 

práticas de gestão de resíduos e contribuir para a preservação do meio ambiente e a 

melhoria da qualidade de vida da população. (BRASIL, 2010) 

         O mesmo oferece aos municípios brasileiros diferentes tipos de apoio técnico e 

financeiro, por meio de convênios firmados com os Estados e o Distrito Federal. Os 

recursos são destinados à elaboração do PMGIRS, à implantação de sistemas de coleta 

seletiva e de triagem de materiais recicláveis e à construção de aterros sanitários e de 

estações de tratamento de resíduos sólidos. 

         Os recursos financeiros do PNAG são provenientes do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente (FNMA) e são distribuídos de acordo com critérios estabelecidos pelo MMA. 

Para receber o apoio do programa, os municípios devem apresentar projetos que estejam 

em conformidade com as diretrizes do PNAG e da PNRS, além de demonstrar capacidade 

técnica e financeira para executar as atividades propostas. 

         Este programa é uma importante iniciativa para a promoção da gestão adequada dos 

resíduos sólidos no Brasil, contribuindo para a redução dos impactos ambientais e para a 

melhoria da qualidade de vida da população. 

 

Programa Lixão Zero: uma iniciativa do Governo Federal que tem como objetivo acabar 

com os lixões e promover a destinação adequada dos resíduos sólidos no país. O programa 

foi lançado em 2019, por meio de uma parceria entre o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) e o Ministério da Economia. O programa tem como principais objetivos a 

eliminação de todos os lixões existentes no Brasil até o ano de 2024, a implantação de 

sistemas de coleta seletiva em todos os municípios brasileiros até 2030 e a promoção da 
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economia circular, que busca a redução, reutilização e reciclagem de materiais. (BRASIL, 

2019) 

         Os principais benefícios do Programa Lixão Zero são a redução dos impactos 

ambientais causados pelos lixões, a melhoria da qualidade de vida da população, a geração 

de empregos e renda por meio da economia circular e a promoção da sustentabilidade 

socioambiental. 

Mais de 4 mil lixões foram fechados em todo o país, o que representa uma 

redução de mais de 80% em relação ao número de lixões existentes em 2019, 

além disso, mais de 1.500 municípios brasileiros já aderiram ao programa e estão 

implementando ações para a destinação adequada de resíduos sólidos (BRASIL, 

2021). 

 

         Dentre as medidas adotadas pelos municípios para a implementação do Programa 

Lixão Zero estão a construção de aterros sanitários, a implantação de sistemas de coleta 

seletiva, a realização de campanhas de conscientização da população e a criação de 

cooperativas de catadores de materiais recicláveis, sendo portanto uma importante 

iniciativa para a promoção da gestão adequada dos resíduos sólidos no país, contribuindo 

para a redução dos impactos ambientais causados pelos lixões e para a promoção da 

sustentabilidade socioambiental. 

 

Programa Nacional de Coleta e Tratamento de Esgoto: é coordenado pela Lei Federal 

nº 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico. Seu 

objetivo é ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços de coleta e tratamento 

de esgoto em todo o país, visando à proteção da saúde pública e à preservação do meio 

ambiente (BRASIL, 2007). 

Constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de 

infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao 

tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as 

ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reúso ou seu 

lançamento de forma adequada no meio ambiente (BRASIL, 2020). 

 

         Algumas características que têm sido adotadas e se mostraram eficazes no programa 

nacional de coleta e tratamento de esgoto no Brasil são a universalização do acesso aos 

serviços de coleta e tratamento de esgoto no país, o que significa que todas as áreas urbanas 

devem ser atendidas, garantindo que todas as residências e estabelecimentos estejam 

conectados a sistemas adequados de esgotamento sanitário. A lei estabelece a 

obrigatoriedade da elaboração de planos municipais de saneamento básico, que devem 

contemplar ações para a coleta e tratamento de esgoto. Esses planos são importantes para 

o planejamento e a gestão eficiente dos serviços de saneamento. Além disso, também 
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permite a elaboração de parcerias público-privadas (PPPs) para a prestação dos serviços 

de saneamento básico, incluindo a coleta e tratamento de esgoto. Essas parcerias podem 

trazer investimentos e expertise do setor privado para melhorar a eficiência e a qualidade 

dos serviços. 

         O programa ainda estabelece metas progressivas para a ampliação da cobertura da 

coleta e tratamento de esgoto. As metas são definidas de acordo com o tamanho e a situação 

socioeconômica dos municípios, visando a promover avanços graduais e consistentes e 

para estimular o avanço do programa, são disponibilizados recursos financeiros por meio 

de programas de financiamento e subsídios. Isso ajuda a viabilizar os investimentos 

necessários para a expansão dos sistemas de coleta e tratamento de esgoto. 

         Junto a isso, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) fica 

responsável pela regulação do setor de saneamento básico, incluindo a coleta e tratamento 

de esgoto. A fiscalização e a regulação efetivas são essenciais para garantir a qualidade e 

a eficiência dos serviços prestados. 

 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA): autarquia federal brasileira 

responsável pela implementação e coordenação da gestão dos recursos hídricos no país. 

Foi criada em 2000 pela Lei nº 9.984 e possui autonomia administrativo financeira e tem 

como principais atribuições a regulação e fiscalização dos recursos hídricos, a outorga de 

direitos de uso da água, a cobrança pelo uso da água, a elaboração de planos de recursos 

hídricos, a promoção de estudos e pesquisas sobre os recursos hídricos, e a coordenação 

do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh). 

         A agência atua em todo o território nacional e tem como objetivo principal garantir 

a disponibilidade e a qualidade da água, promovendo o uso sustentável desse recurso e 

contribuindo para o desenvolvimento econômico, social e ambiental do país. 

         Algumas das leis que regem esta autarquia são a Lei nº 9.433/1997, conhecida como 

Lei das Águas, estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos, define os instrumentos 

de gestão e institui o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, a Lei nº 

9.984/2000, responsável por definir suas competências e atribuições, Lei nº 12.651/2012, 

Código Florestal Brasileiro, que estabelece regras para a proteção e preservação dos 

recursos hídricos em áreas de vegetação nativa e por fim a Lei nº 13.661/2018 que 

estabelece diretrizes para a formação de preços e a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

         Vale ressaltar que além dessas leis, existem também resoluções e normativas 
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específicas emitidas pela ANA, que detalham os procedimentos e critérios para a gestão 

dos recursos hídricos em diferentes contextos e regiões do país. 

         De Moraes et al (2023b) analisaram a Política Nacional de Resíduos Sólidos, as 

Resoluções do Conama e as Normas Brasileiras emitidas no âmbito da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), constatando a duplicação de determinados temas. 

Nesse sentido, para facilitar a interpretação e aplicação das normas pelos gestores 

municipais, foi criada uma matriz de correlação entre os sub temas mais discutidos 

(Quadro 1). 

         Subtópicos selecionados que são recorrentes em diversas legislações, resoluções e 

normas estão localizados nas colunas da matriz acima e são: 1. Classificação; 2. 

Planejamento; 3. Responsabilidade compartilhada e logística reversa; 4. Reduzir, reutilizar 

e reciclar 5. Tratamento, acondicionamento e destinação de resíduos 6. Licenças 

ambientais (DE MORAES et al., 2023b). 

 

Quadro 2 – Matriz de correlação PNRS x CONAMA x ABNT NBR. 

 Disposição Geral / Resumo 1 2 3 4 5 6 

PNRS 

Reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e 

ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 

cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com 

vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 

resíduos sólidos. 

x x x x x x 

PERS 

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e 

diretrizes, objetivos, instrumentos para a gestão integrada e compartilhada de 

resíduos sólidos no Estado de São Paulo. 

 x x x x  

CONAMA 

001/86 

Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto 

ambiental. 
          x 

CONAMA 

237/97 

Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na 

Política Nacional do Meio Ambiente. 
          x 

CONAMA 

005/88 
Dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras de saneamento.           x 

CONAMA 

002/91 

Dispõe sobre o tratamento a ser dado às cargas deterioradas, contaminadas 

ou fora de especificações. 
    x   x   

CONAMA 

006/91 

Dispõe sobre o tratamento de resíduos sólidos provenientes de 

estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos. 
        x   

CONAMA 

005/93 

Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos gerados nos portos, 

aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários. 
x x   x x   
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 Disposição Geral / Resumo 1 2 3 4 5 6 

CONAMA 

275/01 

Estabelece código de cores para diferentes tipos de resíduos na coleta 

seletiva. 
      x     

CONAMA 

307/02 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil. 
x x x x x   

CONAMA 

313/02 
Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais.   x     x x 

CONAMA 

316/02 

Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de 

tratamento térmico de resíduos. 
x x     x   

CONAMA 

358/05 

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de 

saúde e dá outras providências. 
x x   x x   

CONAMA 

401/08 

Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e 

baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o 

seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências. 

    x x x   

CONAMA 

404/08 

Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro 

sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 
          x 

CONAMA 

416/09 

Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus 

inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, e dá outras 

providências. 

    x   x   

CONAMA 

452/12 

Dispõe sobre os procedimentos de controle da importação de resíduos, 

conforme as normas adotadas pela Convenção da Basiléia sobre o Controle 

de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito. 

      x x   

CONAMA 

465/14 

Dispõe sobre os requisitos e critérios técnicos mínimos necessários para o 

licenciamento ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de 

embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos. 

        x x 

CONAMA 

481/17 

Estabelece critérios e procedimentos para garantir o controle e a qualidade 

ambiental do processo de compostagem de resíduos orgânicos, e dá outras 

providências. 

  x   x x   

NBR 

11174:1990 

Esta Norma fixa as condições exigíveis para obtenção das condições 

mínimas necessárias ao armazenamento de resíduos classes II - não inertes e 

III - inertes, de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente. 

        x   

NBR 

12235:1992 

Esta Norma fixa as condições exigíveis para o armazenamento de resíduos 

sólidos perigosos de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente. 
        x   

NBR 

12980:1993 

Esta Norma define os termos utilizados na coleta, varrição e 

acondicionamento de resíduos sólidos urbanos. 
            

NBR 

13463:1995 

Esta Norma classifica a coleta de resíduos sólidos urbanos dos equipamentos 

destinados a esta coleta, dos tipos de sistema de trabalho, do 

acondicionamento destes resíduos e das estações de transbordo. 

x           

NBR Esta Norma classifica os resíduos sólidos quanto aos seus potenciais ao meio x       x   
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 Disposição Geral / Resumo 1 2 3 4 5 6 

10004:2004 ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados adequadamente. 

NBR 

12807:2013 

Esta Norma define os termos empregados em relação aos resíduos de 

serviços de saúde. 
            

NBR 

12808:2016 

Esta Norma classifica os resíduos de serviços de saúde quanto à sua natureza 

e riscos ao meio ambiente e à saúde pública, para que tenham gerenciamento 

adequado. 

x           

NBR 

12809:2013 

Esta Norma estabelece os procedimentos necessários ao gerenciamento 

intraestabelecimento de resíduos de serviços de saúde os quais, por seus 

riscos biológicos e químicos, exigem formas de manejo específicos, a fim de 

garantir condições de higiene, segurança e proteção à saúde e ao meio 

ambiente. 

        x   

NBR 

12810:2020 

Esta Norma especifica os requisitos aplicáveis às atividades de 

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (RSS) realizadas fora do 

estabelecimento gerador 

        x   

NBR 

13221:2017 

Esta Norma estabelece os requisitos para o transporte terrestre de resíduos, 

de modo a minimizar danos ao meio ambiente e a proteger a saúde pública. 
        x   

NBR 13853-

1:2018 

Esta Norma estabelece os requisitos para os recipientes descartáveis 

destinados ao acondicionamento de resíduos de serviços de saúde perfurantes 

ou cortantes, classificados conforme a ABNT NBR 12808, para sua coleta e 

encaminhamento a tratamento. 

        x   

Total Número total de Legislações, Resoluções e Normas para cada subtema. 8 7 5 8 20 7 

Fonte: DE MORAES et al, 2023b; MORAES, 2021; MORAES, 2019. 

 
5.1.2 Resíduos sólidos no Brasil: Iniciativas e soluções adotadas 

         Existem diversas iniciativas e soluções que vêm sendo adotadas para enfrentar os 

desafios e problemas no gerenciamento de lixo no Brasil. (MACHADO; CAPANEMA, 

2019) 

         Dentre elas, podemos destacar: Implementação da coleta seletiva: Muitas cidades 

brasileiras têm adotado a coleta seletiva, o que permite a separação dos resíduos e sua 

destinação adequada. 

1. Investimento em tecnologias de tratamento de resíduos: O Brasil tem investido 

em tecnologias mais avançadas para o tratamento dos resíduos, como a compostagem, a 

reciclagem e a incineração, o que tem permitido o reaproveitamento de materiais e a 

redução do volume de resíduos destinados aos aterros sanitários. 

2. Campanhas de conscientização: Iniciativas de conscientização da população 

sobre a importância da separação dos resíduos e do descarte correto têm sido realizadas 
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em diversos locais do país, visando estimular a adoção de práticas mais sustentáveis. 

3. Fiscalização rigorosa: A fiscalização das empresas responsáveis pela coleta e 

destinação dos resíduos tem sido intensificada em algumas regiões, visando garantir a 

adoção de práticas adequadas e evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública. 

4. Políticas públicas para a reciclagem: Algumas políticas públicas têm sido 

implementadas para incentivar a reciclagem e o reaproveitamento dos materiais, como a 

criação de cooperativas de catadores e a adoção de programas de coleta seletiva. 

5. Gestão integrada: A gestão e o planejamento integrados dos sistemas de 

gerenciamento de lixo têm sido enfatizados, visando aumentar a eficiência e a eficácia das 

políticas públicas na área. 

 

5.1.3 Resíduos sólidos no Brasil: Problemática e desafios 

O Brasil enfrenta diversos desafios e problemas no gerenciamento de lixo, dentre 

eles podemos destacar a falta de coleta seletiva, que ainda é uma realidade em muitas 

cidades brasileiras, o que dificulta a separação dos resíduos e sua destinação adequada, a 

destinação inadequada dos resíduos, onde muitas vezes, os resíduos são depositados em 

lixões ou aterros sanitários sem as condições adequadas, o que pode gerar problemas 

ambientais e de saúde pública. 

Outro problema também é a necessidade de conscientização por parte da população 

sobre a importância da separação dos resíduos e do descarte correto é um grande obstáculo 

para o gerenciamento adequado do lixo, que embora seja uma carência de educação básica 

que tem como principal culpado o governo brasileiro, ainda sim hoje é facilidade de acesso 

a informação em algumas regiões do país torna mais incompreensível o desleixo pela 

separação correta dos resíduos. 

A precariedade de investimentos em tecnologias mais avançadas para o tratamento 

dos resíduos dificulta a reciclagem e o reaproveitamento dos materiais, agravado pela falta 

de incentivos e de políticas públicas para a reciclagem e o reaproveitamento dos materiais, 

desestimulando a adoção de práticas sustentáveis, prejudicando o meio ambiente e a 

economia, além de problemas de gestão e planejamento e por fim a falha na fiscalização 

das empresas responsáveis pela coleta e destinação dos resíduos muitas vezes é falha, o 

que pode levar a práticas inadequadas e prejudiciais ao meio ambiente e à saúde pública. 

Sendo assim, no contexto dos resíduos no Brasil,a Abrelpe no ano de 2022 fez um 

levantamento a nível nacional a respeito da disposição dos materiais no país, separando 

em dois grupos, adequado e não adequado. 
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A disposição adequada refere-se ao manejo e destinação dos resíduos de forma 

segura, controlada e ambientalmente sustentável. Isso envolve a utilização de técnicas e 

infraestrutura adequadas para minimizar os impactos negativos no meio ambiente e na 

saúde pública. Alguns exemplos de disposição adequada de resíduos no Brasil são: 

● Aterros Sanitários: locais projetados para receber e tratar os resíduos sólidos 

urbanos de forma adequada. Eles devem seguir critérios técnicos e normas ambientais para 

garantir o controle da poluição do solo, da água e do ar, além de medidas de segurança 

para prevenir a proliferação de vetores e doenças. 

● Usinas de Compostagem: recebem resíduos orgânicos, como restos de alimentos 

e resíduos vegetais, e os transformam em composto orgânico. Esse composto pode ser 

utilizado como adubo na agricultura e jardinagem, contribuindo para a redução do volume 

de resíduos destinados a aterros sanitários. 

● Incineração Controlada: processo térmico que queima os resíduos, convertendo-

os em resíduos sólidos inertes e reduzindo o volume. É uma forma de tratamento que pode 

ser utilizada para resíduos específicos, como resíduos hospitalares e resíduos perigosos. 

No entanto, é importante que o processo seja realizado de forma controlada, com sistemas 

de controle de emissões para evitar a liberação de substâncias poluentes no meio ambiente. 

Por outro lado, a disposição inadequada de resíduos no Brasil refere-se a práticas 

que não atendem aos critérios e normas estabelecidas para a proteção ambiental e saúde 

pública. Alguns exemplos de disposição inadequada de resíduos são: 

 

● Lixões a Céu Aberto: áreas onde os resíduos são simplesmente descartados sem 

qualquer controle ou tratamento. Essa prática é altamente prejudicial ao meio ambiente, 

pois pode contaminar o solo, a água subterrânea e o ar, além de atrair vetores e contribuir 

para a propagação de doenças. 

●  Descarte em Corpos d'Água: descarte direto de resíduos em rios, lagos e 

oceanos é uma forma de disposição inadequada que causa poluição hídrica, afetando a 

qualidade da água e os ecossistemas aquáticos. 

●  Queima a Céu Aberto: a queima de resíduos a céu aberto é uma prática comum 

em algumas áreas, especialmente em regiões rurais. No entanto, essa prática gera poluição 

do ar, resultando na liberação de gases tóxicos e partículas prejudiciais à saúde. 
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           Gráfico 4 – Porcentagem da Disposição dos Resíduos Sólidos no Brasil (2022). 

 

                                                        Fonte: ABRELPE, 2022. 

 

O gráfico acima desenvolvido pela Abrelpe ilustra o contexto citado anteriormente 

a respeito da situação da disposição de resíduos no âmbito nacional e liga o sinal de alerta 

para ainda uma grande quantidade do material gerado no país ainda tem uma destinação 

inadequada, e levando em consideração o tamanho do Brasil e bem como a quantidade de 

pessoas que aqui vivem é perceptível a grandeza do problema que resulta esta má gestão 

dos nossos materiais. 

 

5.2 RESÍDUOS SÓLIDOS NA IRLANDA 

 

5.2.1 Legislação e políticas públicas sobre resíduos sólidos na Irlanda 

 

A história da legislação de resíduos sólidos na Irlanda tem algumas diferenças em 

relação ao início no Brasil. Enquanto a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi 

criada em 2010 no Brasil, a Irlanda teve sua primeira legislação sobre resíduos sólidos em 

1987, com a aprovação da Lei de Controle de Resíduos (MACHADO et al., 2013). 

Essa legislação irlandesa foi criada para regulamentar a gestão de resíduos sólidos 

no país, estabelecendo regras para o armazenamento, transporte, tratamento e disposição 

final de resíduos. A lei também estabeleceu a responsabilidade dos geradores de resíduos 

na gestão adequada dos mesmos e incentivou a reciclagem e a redução na geração de 

resíduos. 

Desde então, a legislação de resíduos sólidos na Irlanda tem evoluído 

constantemente, com a criação de novas leis e regulamentos para melhorar a gestão dos 

resíduos no país. Em 1996, foi criada a Lei de Embalagens e Resíduos de Embalagens, que 
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estabeleceu metas para a reciclagem de embalagens e incentivou a redução na geração de 

resíduos. 

A principal legislação que rege a gestão de resíduos urbanos na Irlanda é a Lei de 

Gestão de Resíduos de 1996, que estabelece o quadro jurídico para a gestão de resíduos na 

Irlanda, incluindo os poderes e deveres das autoridades locais, as licenças de recolha de 

resíduos, os planos de gestão de resíduos e as medidas de execução. A lei também 

estabelece a Agência de Proteção Ambiental (EPA) como regulador nacional para a gestão 

de resíduos (IRELAND, 1996). 

Posteriormente alterada no ano de 2001, introduziu uma série de disposições 

fundamentais, incluindo o requisito de as empresas de recolha de resíduos prestarem um 

nível mínimo de serviço aos agregados familiares e a criação de um registo nacional de 

resíduos perigosos. 

A Lei de Gestão de Resíduos, Waste Management SI No 821\2007, (IRELAND, 

2007) assinada pelo então Ministro do Meio Ambiente, Patrimônio e Governo Local, John 

Gormley, no ano de 2007, atualizou e reforçou o quadro regulamentar da gestão de resíduos 

na Irlanda, introduzindo novas medidas para combater o dumping ilegal e a exportação não 

autorizada de resíduos (IRELAND, 2007). 

Os Regulamentos da União Europeia relativa aos resíduos (UE n.o 333/2011), 

promulgada pelo ministro do Meio Ambiente, Patrimônio e Governo Local , Phil Hogan, 

transpuseram a Diretiva relativa aos Resíduos da UE para o direito irlandês, estabelecendo 

os conceitos e definições básicos relacionados com a gestão de resíduos e exigindo a 

aplicação de medidas para promover a prevenção de resíduos, a reciclagem e a recuperação 

de resíduos como recurso. Além disso, a Irlanda também tem adotado uma série de 

legislações e políticas públicas para promover um gerenciamento de lixo sustentável e 

eficiente (IRELAND, 2011). Dentre elas, podemos destacar: 

- Política Nacional de Resíduos: Em 2012, foi lançada a Política Nacional de 

Resíduos da Irlanda,  que estabelece metas e diretrizes para a gestão dos resíduos, incluindo 

a redução da quantidade de resíduos produzidos, o aumento da reciclagem e do 

reaproveitamento dos materiais, e a redução da quantidade de resíduos destinados aos 

aterros sanitários (IRELAND, 2012). 

- Imposto sobre o resíduo gerado: Desde 2003, existe um imposto sobre o 

lixo, que incentiva a redução da produção de resíduos e a adoção de práticas mais 

sustentáveis de gestão de resíduos. O imposto é calculado com base na quantidade de 

resíduos produzidos e é cobrado junto com a conta de água. Também conhecido como 
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"imposto de lixo", foi criado em 2003 com o objetivo de incentivar a redução da produção 

de resíduos e o aumento da reciclagem (IRELAND, 2003). 

A taxa é aplicada aos domicílios e empresas que produzem resíduos, com base no 

volume de lixo que é coletado. O valor do imposto é determinado pelo governo local, que 

é responsável pela coleta e tratamento de resíduos. 

Os domicílios e empresas podem reduzir o valor do imposto adotando práticas de 

gestão de resíduos mais eficientes, como a reciclagem, a compostagem e a redução do 

consumo de produtos descartáveis. 

Desde a sua implementação, o imposto sobre resíduos gerados tem sido eficaz na 

redução da quantidade de lixo produzido na Irlanda. O país já foi considerado um dos 

maiores produtores de lixo da Europa, mas hoje está entre os países com menor produção 

de resíduos per capita. 

Além disso, o imposto tem incentivado o desenvolvimento de indústrias de 

reciclagem e a criação de novos empregos no setor de gestão de resíduos. 

- Sistema Pay-By-Weight: Em 2017, o governo adotou o sistema Pay-By-

Weight, que consiste em cobrar os consumidores pelo peso dos resíduos que produzem. O 

objetivo é incentivar a redução da produção de resíduos e a adoção de práticas mais 

sustentáveis de gestão de resíduos (ALZAMORA et al., 2020). Em julho de 2017, a Irlanda 

implementou o sistema Pay By Weight (Pagar Por Peso) para a gestão de resíduos 

domésticos. O sistema foi introduzido como uma medida para incentivar a redução da 

produção de resíduos e aumentar a reciclagem. 

Com este sistema, os domicílios passaram a pagar pela coleta de resíduos com base 

no peso do lixo produzido. Isso significa que quanto menos resíduos são produzidos, menor 

será o valor a ser pago pelo serviço de coleta e tratamento, funcionando da seguinte forma: 

os cidadãos recebem sacos de lixo com uma etiqueta que indica o peso máximo permitido. 

Quando o saco é coletado, a companhia pesa e o valor a ser pago é calculado com base no 

peso do lixo produzido. 

Além disso, o sistema Pay By Weight incentiva a separação dos resíduos 

recicláveis, que são coletados gratuitamente. Dessa forma, os cidadãos podem economizar 

dinheiro ao reduzir a quantidade de resíduos não recicláveis produzidos. 

Contudo, esta iniciativa foi inicialmente criticada por alguns grupos que alegaram 

que ele seria injusto para as famílias com muitos membros, que produzem mais lixo. No 

entanto, o governo irlandês afirmou que o sistema é justo e que incentiva a redução da 
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produção de resíduos em todos os lares. 

Desde a sua implementação, o sistema Pay By Weight tem sido considerado um 

sucesso na Irlanda, tendo contribuído para a redução da quantidade de resíduos produzidos 

no país e para o aumento da reciclagem. (ALZAMORA et al., 2020) 

- Coleta Seletiva: Sistema de coleta seletiva bastante eficiente, que inclui a 

coleta de materiais como papel, plástico, metal e vidro. Os resíduos orgânicos também são 

coletados separadamente em muitas regiões do país. 

- Programa de Reciclagem: Programa de reciclagem bastante abrangente, que 

inclui a reciclagem de materiais como papel, plástico, metal, vidro, resíduos orgânicos e 

resíduos de construção e demolição. 

- Programa de Compostagem: O país apresenta um programa de 

compostagem bastante desenvolvido, que incentiva a compostagem dos resíduos orgânicos 

e a utilização do composto como adubo para plantas e jardins. 

O país tem se destacado internacionalmente pela adoção de práticas sustentáveis 

de gestão de resíduos e pelo alcance de altas taxas de reciclagem e reaproveitamento de 

materiais. 

 

5.2.2 Resíduos Sólidos na Irlanda: Iniciativas e soluções adotadas 

O governo irlandês, visando as problemáticas citadas anteriormente, desenvolveu 

e adotou várias iniciativas e soluções para abordar os desafios e deficiências no sistema de 

gerenciamento de resíduos sólidos no país (KELLY; ELLIS; FLANNERY, 2019). 

Algumas dessas iniciativas incluem: 

6. Introdução de uma taxa de aterro: Em 2002, o governo irlandês introduziu uma 

taxa de aterro para incentivar a redução do descarte de resíduos em aterros sanitários. A 

taxa tornou mais caro para as empresas e indivíduos descartarem resíduos em aterros, 

incentivando a busca por alternativas, como a reciclagem. 

7. Programa de reciclagem: Programa de reciclagem que inclui a coleta seletiva de 

resíduos e a promoção de práticas de reciclagem em domicílio, como compostagem. O 

programa tem como objetivo aumentar as taxas de reciclagem e reduzir o volume de 

resíduos enviados para aterros sanitários. 

8. Campanhas de conscientização: O governo lançou várias campanhas de 

conscientização para educar o público sobre a importância da gestão adequada de resíduos 

e lixo. Essas campanhas incluem informações sobre como reciclar corretamente e como 
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reduzir o consumo de produtos descartáveis, como sacolas plásticas. 

Foi desenvolvido diversas campanhas de conscientização para incentivar a gestão 

adequada de resíduos sólidos e promover a reciclagem. Algumas das campanhas mais bem-

sucedidas incluem: "Recicle mais, você sabe que faz sentido": essa campanha foi lançada 

em 2015 e tem como objetivo incentivar os cidadãos a reciclarem mais, destacando que a 

reciclagem é uma forma fácil e importante de proteger o meio ambiente e economizar 

recursos naturais. A campanha inclui anúncios de televisão, rádio e mídias sociais, além 

de panfletos e outros materiais informativos. "Food Waste: Your Food is Wasted When 

You Waste It": essa campanha tem como objetivo conscientizar os cidadãos sobre o 

desperdício de alimentos e incentivar a adoção de práticas mais sustentáveis na gestão de 

alimentos. A campanha inclui anúncios de televisão, rádio e mídias sociais, além de dicas 

práticas para reduzir o desperdício de alimentos. 

"Bin the Bin, Use a Bag for Life": essa campanha tem como objetivo incentivar o 

uso de sacolas reutilizáveis em vez de sacolas plásticas descartáveis. A campanha inclui 

anúncios de televisão, rádio e mídias sociais, além da distribuição gratuita de sacolas 

reutilizáveis em supermercados e lojas. 

"Love Food Hate Waste": essa campanha tem como objetivo conscientizar os 

cidadãos sobre o desperdício de alimentos e incentivar práticas mais sustentáveis na gestão 

de alimentos. A campanha inclui anúncios de televisão, rádio e mídias sociais, além de 

dicas práticas para reduzir o desperdício de alimentos. 

Todas essas campanhas foram bem-sucedidas em conscientizar os cidadãos sobre 

a importância da gestão adequada de resíduos sólidos e promover a reciclagem e a adoção 

de práticas mais sustentáveis. Além disso, elas ajudaram a reduzir a quantidade de resíduos 

produzidos na Irlanda e a aumentar a reciclagem de materiais. 

9. Proibição de plásticos descartáveis: Em 2018, a Irlanda anunciou planos para 

proibir produtos plásticos descartáveis, como canudos, talheres e pratos, até 2021. A 

proibição tem como objetivo reduzir a quantidade de plástico que acaba nos aterros 

sanitários e no meio ambiente. 

10. Investimento em infraestrutura: O governo irlandês tem investido em 

infraestrutura para o gerenciamento de resíduos, incluindo a construção de novas 

instalações de reciclagem e aterros sanitários. Isso ajuda a garantir que o país tenha a 

capacidade necessária para gerenciar adequadamente seus resíduos. 

 



 

 

 

50 

5.2.3 Resíduos sólidos na Irlanda: Problemáticas e desafios 

Segundo dados do Central Statistics Office (2022), houve também um aumento 

significativo no número de imigrantes no país em decorrência da alta demanda de mão de 

obra estrangeira e bem como a vinda de refugiados da guerra na Síria e Ucrânia onde, 

segundo dados da Irish Immigration (2022), somente referente a guerra na Ucrânia 35.000 

Ucranianos buscaram em solo irlandês abrigo e oportunidade de fugir da situação que se 

encontravam. 

Como esta alta demanda foi de certa forma repentina, o país não estava preparado 

em todos os aspectos para suportar esta carga de pessoas e diversas áreas foram 

sobrecarregadas e afetadas, dentre elas, o aumento significativo da geração de resíduos 

bem como seu manuseio e disposição final, o que além de problemas ambientais também 

gera revolta de parte da população (GANNON et al.,2023). 

A gestão de resíduos sólidos e lixo na Irlanda apresenta vários desafios e 

problemáticas, como em muitos países. Alguns dos problemas mais significativos incluem: 

11. Aterros Sanitários: A Irlanda ainda depende muito de aterros sanitários para o 

descarte de resíduos sólidos e lixo. Isso pode ser problemático, pois os aterros sanitários 

podem causar danos ao meio ambiente e à saúde pública. Além disso, o espaço para a 

construção de novos aterros está se tornando cada vez mais escasso. 

12. Reciclagem: Embora tenha feito progressos significativos na reciclagem de 

resíduos nos últimos anos, ainda há muito a ser feito. Um desafio significativo é a falta de 

infraestrutura adequada para a reciclagem de certos tipos de resíduos, como plásticos. 

13. Descarte ilegal de resíduos: problema sério na Irlanda. Isso pode incluir o 

despejo de resíduos em áreas públicas ou em terrenos baldios. O descarte ilegal pode causar 

danos ao meio ambiente e à saúde pública. 

14. Poluição por plásticos: problema crescente na Irlanda. O plástico é um material 

durável e não biodegradável, o que significa que pode levar centenas de anos para se 

decompor. Isso pode causar danos ao meio ambiente e à vida marinha. 

15. Falta de conscientização do público: Muitas pessoas na Irlanda ainda não estão 

cientes da importância da gestão adequada de resíduos sólidos e lixo. Isso pode levar a 

comportamentos inadequados, como o descarte inadequado de resíduos ou a falta de 

reciclagem. 

16. Para abordar esses desafios e problemáticas, o governo irlandês tem 

implementado uma série de políticas e programas para promover a gestão adequada de 
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resíduos sólidos e lixo, incluindo a promoção da reciclagem, a redução do uso de plásticos 

descartáveis e a aplicação de multas para o descarte ilegal de resíduos. 

                           

 

 

                  Gráfico 5 – Disposição Final de Resíduos Sólidos na Irlanda 

 

 

 

                                                    Fonte: IRELAND, 2022 

 

5.3 ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE POLÍTICAS PÚBLICAS, INICIATIVAS E 

SOLUÇÕES ADOTADAS NO BRASIL E NA IRLANDA 

 

Para compreendermos as diferentes abordagens e resultados alcançados por ambos 

os países é necessário ressaltar que o Brasil é um país em desenvolvimento, com desafios 

socioeconômicos e ambientais significativos (DEMAJOROVIC; SOUZA ,. 2016) , 

enquanto que a Irlanda é uma nação desenvolvida, com uma economia avançada e uma 

abordagem mais consolidada em relação à sustentabilidade. 

No Brasil, as políticas públicas voltadas para a sustentabilidade têm como objetivo 

principal a redução do desmatamento, a preservação da biodiversidade e a promoção de 

energias renováveis (NEVES; CHANG; PIERRE,. 2015). O país possui uma legislação 

ambiental robusta, como o Código Florestal e a Política Nacional de Mudanças Climáticas, 

que buscam conciliar o desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambiente. 

Além disso, o Brasil tem investido em programas de inclusão social e desenvolvimento 

sustentável, como o Bolsa Verde e o Programa de Agricultura de Baixo Carbono (ASSIS, 

et al. 2020). 

Já na Irlanda, as políticas públicas sustentáveis têm como foco principal a redução 
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das emissões de gases de efeito estufa e a transição para uma economia de baixo carbono. 

O país tem adotado medidas como a implementação de um imposto sobre o 

carbono, a promoção de energias renováveis e a melhoria da eficiência energética. Além 

disso, a Irlanda tem investido em programas de educação ambiental e conscientização da 

população, visando a mudança de comportamento em relação ao consumo e ao descarte de 

resíduos (TAO, 2022). 

Quadro 3 – Quadro Comparativo entre as Principais Ações Adotadas na Gestão de  

Resíduos Sólidos por Brasil e Irlanda 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Categoria Brasil Irlanda 

 

 

 

Políticas Públicas 

Implementação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) em 2010, que 

estabelece diretrizes para a 

gestão integrada e o 

gerenciamento adequado dos 

resíduos sólidos 

Implementação do Plano 

Nacional de Resíduos da Irlanda 

em 2012, que estabelece metas 

e estratégias para a gestão de 

resíduos sólidos no país 

Iniciativas Coleta seletiva Coleta seletiva  

Programas Programas de inclusão social e 

econômica dos catadores de 

materiais recicláveis 

Reciclagem e Compostagem 

 

Tecnologias e Soluções 

Aproveitamento energético do 

biogás gerado nos aterros 

sanitários 

Incineração de resíduos para 

geração de energia 

 

 

 

Desafios e Dificuldades 

Falta de infraestrutura adequada 

para a gestão de resíduos em 

regiões menos desenvolvidas do 

país  

Infraestrutura de reciclagem e 

compostagem 

Dificuldade na conscientização 

da população  

Gestão de resíduos plásticos e 

embalagens 

 Alinhamento com a ODS ODS 11 – Cidades e 

Comunidades Sustentáveis 

ODS 12 – Consumo e Produção 

Sustentáveis 

ODS 13 – Ação contra a 

Mudança Global 

ODS 11 – Cidades e 

Comunidades Sustentáveis 

ODS 12 – Consumo e Produção 

Sustentáveis 

ODS 13 – Ação contra a 

Mudança Global 
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No Brasil, a implementação do ODS 11 é guiada pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257/2001) e pela Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012). Essas 

legislações buscam promover o desenvolvimento urbano sustentável, garantindo o acesso 

a serviços básicos, infraestrutura adequada, habitação segura, transporte sustentável e 

espaços públicos inclusivos (IPEA, 2019). Já a ODS 12, conforme discorre o MMA (2020), 

é orientada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e pelo 

Programa Nacional de Produção e Consumo Sustentáveis (Decreto nº 7.746/2012). Essas 

legislações visam promover a gestão adequada de resíduos, a redução do desperdício, a 

reciclagem e a economia circular. Com relação ao ODS 13, é guiada pela Política Nacional 

sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009) e pelo Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima (Decreto nº 7.390/2010). Essas legislações buscam promover a redução das 

emissões de gases de efeito estufa, a adoção de energias renováveis, a proteção de 

ecossistemas e a adaptação às mudanças climáticas (BRASIL, 2020). 

Na Irlanda, a implementação da ODS 11 se baseia no Plano Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável (2019-2027) e pelo Plano Nacional de Ação Climática 

(2019), que visam promover o desenvolvimento urbano sustentável, a eficiência 

energética, o transporte sustentável e a inclusão social nas cidades. Para a ODS 12 tanto o 

Plano de Ação para a Economia Circular (2019) quanto o Plano de Ação Nacional para a 

Eficiência de Recursos (2019) orientam e visam promover a gestão sustentável de resíduos, 

a reciclagem, a redução do desperdício e a economia circular. E por fim a ODS 13 é guiada 

pelo Plano de Ação Nacional para a Energia e o Clima (2019-2030) e pelo Plano de Ação 

Nacional para a Adaptação às Mudanças Climáticas (2017-2022), que promovem a 

redução das emissões de gases de efeito estufa, a transição para energias renováveis, a 

adaptação às mudanças climáticas e a conscientização sobre a ação climática (IRELAND, 

2019). 

O Brasil e a Irlanda apresentam diferenças significativas em relação às políticas 

públicas, iniciativas e soluções para o gerenciamento de lixo. No Brasil, o gerenciamento 

de resíduos é regulamentado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 

estabelece diretrizes para a gestão integrada e o gerenciamento ambientalmente adequado 

dos resíduos sólidos, com o objetivo de proteger a saúde pública e o meio ambiente. No 

entanto, a implementação efetiva da PNRS tem sido desafiadora, especialmente em relação 

à destinação final dos resíduos, que é frequentemente realizada de forma inadequada, com 

a presença de lixões e aterros sanitários precários. 

No Brasil, a porcentagem de reciclagem de cada material varia bastante, mas em 
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geral, mostra-se muito a quem dos resultados ideais. De acordo com o Panorama dos 

Resíduos Sólidos no Brasil 2020, produzido pela Associação Brasileira de Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe), em 2019, a porcentagem de reciclagem 

de alguns materiais foi a seguinte: 

 

Tabela 1 – Quantidade Total de Materiais Gerados X Porcentagem Reciclada no Brasil e 

Irlanda 

 

Brasil Irlanda 

 

Materiais Geração Total 

(ton) 

Porcentagem 

Reciclada (%) 

Materiais Geração Total 

(ton) 

Porcentagem 

Reciclada(%) 

Plástico 13.856.173 65,5% Plástico 372.819 87% 

Papel e 

Papelão 

8.577.631 5,9% Papel e 

Papelão 

509.339 32% 

Vidro 2.226.885 47,5% Vidro 173.378 82% 

Metais 1.896.976 97,6% Metais 33.834 75% 

Fonte: Adaptado de MMA 2022 e EPA 2022. Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Esses números mostram que o Brasil tem um potencial significativo para aumentar 

a reciclagem de plásticos e vidros, por exemplo, que ainda são pouco reciclados no país. 

As estimativas futuras dependem de investimentos e políticas públicas que estimulem a 

reciclagem e a destinação adequada dos resíduos, além de medidas que promovam a 

redução do consumo e da produção de resíduos. 

Em termos de iniciativas e soluções, o Brasil tem visto um aumento no número de 

cooperativas de catadores de materiais recicláveis, que têm ajudado a aumentar a 

reciclagem de resíduos. Além disso, o país tem visto um aumento no uso de tecnologias 

para o tratamento de resíduos, como a produção de biogás a partir de resíduos orgânicos. 

Por outro lado, a Irlanda é um dos países líderes em gerenciamento de resíduos na 

União Europeia, com uma política de resíduos sólidos bem estabelecida e implementada. 

O país adota uma abordagem de gestão de resíduos em três etapas: redução na fonte, 

reciclagem e recuperação de energia. O país tem metas ambiciosas para a redução de 

resíduos e tem sido bem-sucedido em reduzir a quantidade de resíduos enviados para 

aterros sanitários. 
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Na comparação com a porcentagem de reciclagem de cada material, os irlandeses 

têm uma quantidade mais elevada do que a brasileira. Os números no entanto mostram que 

a Irlanda tem uma reciclagem bastante desenvolvida, com altas taxas de reciclagem de 

papel, vidro e metais. No entanto, a porcentagem de reciclagem de plásticos ainda é 

relativamente baixa, o que indica um potencial para melhorias nessa área. As estimativas 

futuras da Irlanda são positivas, já que o país tem metas ambiciosas para aumentar a 

reciclagem de resíduos e reduzir a quantidade enviada para aterros sanitários. 

A Irlanda tem um sistema de coleta seletiva bem estabelecido em todo o país, com 

sistemas de coleta porta a porta e pontos de coleta públicos. Além disso, o país tem 

incentivado a inovação em tecnologias de gerenciamento de resíduos, como a produção de 

biocombustíveis a partir de resíduos (KENNEDY et al., 2022). 

Além disso, na gestão de resíduos sólidos é regulamentada pelo Departamento de 

Comunicações, Ação Climática e Meio Ambiente (Department of Communications, 

Climate Action and Environment), que é responsável pela elaboração e implementação de 

políticas e estratégias para o gerenciamento de resíduos no país. Esse departamento 

também é responsável por licenciar e fiscalizar as atividades relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos, incluindo a operação de instalações de tratamento e disposição 

final dos mesmos (KENNEDY et al., 2022). 

No Brasil, a gestão de resíduos sólidos é regulamentada pelo Ministério do Meio 

Ambiente, por meio da Secretaria de Qualidade Ambiental, que é responsável por 

estabelecer as diretrizes e normas para o gerenciamento de resíduos no país. Além disso, a 

fiscalização das atividades relacionadas a esse gerenciamento é realizada pelos órgãos 

ambientais estaduais e municipais, que são responsáveis por licenciar, monitorar e 

fiscalizar as atividades de empresas que atuam na gestão de resíduos. 

A atuação desses órgãos é fundamental para garantir a correta gestão de resíduos 

sólidos, incluindo a destinação final ambientalmente adequada, a prevenção da poluição e 

a promoção da reciclagem e reutilização de materiais. Esses órgãos têm o papel de 

monitorar e fiscalizar as atividades de empresas que atuam na gestão de resíduos, emitir 

licenças e autorizações, aplicar penalidades em casos de descumprimento das normas, além 

de promover ações de educação e conscientização ambiental para a população. A atuação 

desses órgãos também é importante para garantir a implementação efetiva das políticas 

públicas de gestão de resíduos e contribuir para a proteção da saúde pública e do meio 

ambiente 

Em resumo, enquanto o Brasil tem enfrentado desafios na implementação efetiva 
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de políticas públicas de gerenciamento de resíduos, a Irlanda tem sido um exemplo de 

sucesso na gestão de resíduos sólidos, com políticas bem estabelecidas e implementadas, 

além de uma série de iniciativas e soluções inovadoras. 

 

5.4 SIMILARIDADES E DIFERENÇAS 

 
O Brasil e a Irlanda têm sistemas de gestão de resíduos diferentes e enfrentam 

desafios diferentes quando se trata de gerir os seus resíduos. Porém, embora tenham muitas 

diferenças em modelos de gestão adotados em cada país, existem alguns pontos 

semelhantes entre as legislações de resíduos sólidos urbanos, nos quais é possível destacar: 

- Ambas as legislações visam a gestão integrada e o gerenciamento adequado 

dos resíduos sólidos urbanos, com o objetivo de promover a redução da quantidade de 

resíduos gerados, a reutilização, a reciclagem e a destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos. 

- Os dois países têm órgãos responsáveis pela fiscalização e regulamentação 

da gestão de resíduos sólidos, como a Environmental Protection Agency (EPA) na Irlanda 

e a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) no Brasil. 

- Ambas as legislações estabelecem a responsabilidade compartilhada entre 

governo, setor privado e sociedade civil na gestão dos resíduos sólidos. 

Contudo como ambos são inseridos em localidades e realidades muito distintas é 

notório que hajam muitas diferenças entre o gerenciamento de resíduos sólidos em cada 

país e sobretudo pode se destacar que: 

- A legislação brasileira é mais recente e abrangente que a legislação 

irlandesa. A Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) no Brasil, é de 2010, enquanto a principal legislação irlandesa, a Waste 

Management Act, foi criada em 1996. 

- A Irlanda tem uma agência nacional específica para a gestão de resíduos, a 

EPA, enquanto no Brasil há uma agência governamental mais ampla, a ANA, que é 

responsável por diversas áreas relacionadas à água e saneamento básico, incluindo a gestão 

de resíduos sólidos além de ter uma legislação de resíduos sólidos mais antiga e 

consolidada do que o Brasil, estabelecendo diretrizes claras para a gestão de resíduos, 

enquanto a PNRS, apesar de avançada, ainda está em processo de implementação em 

muitas regiões do Brasil. 

- O Brasil exige que cada município elabore seu próprio Plano Municipal de 
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Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), documento técnico que tem como 

objetivo orientar e planejar as ações necessárias para a gestão adequada dos resíduos 

sólidos em um município. Esse plano é baseado na PNRS e deve ser elaborado pelos 

municípios brasileiros que estejam em conformidade com a lei, sendo obrigatório para 

aqueles com mais de 20 mil habitantes. O plano deve contemplar ações de coleta, 

transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos, assim como ações de 

educação ambiental e de fiscalização do cumprimento das normas de gestão de resíduos. 

A elaboração do PMGIRS é feita de forma participativa, envolvendo diferentes 

atores sociais, como representantes da sociedade civil, do poder público e do setor 

empresarial. O processo de elaboração do plano inclui diagnóstico da situação atual da 

gestão de resíduos, definição de metas e estratégias para a melhoria da gestão, além da 

elaboração de um cronograma de ações.  

O PMGIRS tem como finalidade promover a gestão integrada e sustentável dos 

resíduos sólidos, contribuindo para a preservação do meio ambiente, a saúde pública e a 

qualidade de vida da população. Além disso, o plano busca incentivar a economia circular, 

que consiste na redução, reutilização e reciclagem de materiais, buscando a redução de 

impactos ambientais e a geração de novas oportunidades de negócios e empregos em 

setores como a reciclagem e a logística reversa. 

Já na Irlanda a elaboração de planos de gestão de resíduos é exigida apenas para 

certos tipos de resíduos, como os resíduos perigosos. 

Com relação às sanções penais e administrativas para condutas lesivas ao meio 

ambiente, estas são regulamentadas por leis diferentes nos dois países, sendo a Lei nº 

9.605/1998 no Brasil e a legislação irlandesa específica para cada tipo de infração. 

O Brasil é um país grande e diversificado, com uma população de mais de 200 

milhões de pessoas. A gestão de resíduos no Brasil é essencialmente de responsabilidade 

das autoridades locais, e a coleta e destinação final de resíduos varia muito dependendo da 

região. Muitas áreas urbanas não dispõem de serviços adequados de coleta de resíduos e 

os catadores informais desempenham um papel significativo na reciclagem e na gestão de 

resíduos em algumas cidades, sendo a principal fonte de renda de algumas famílias. 

Nos últimos anos, o Brasil tem feito esforços para melhorar a sua infraestrutura de 

gestão de resíduos, particularmente nas áreas da reciclagem e da compostagem, 

introduzindo uma Política Nacional de Resíduos Sólidos no ano de 2010, que tem como 

objetivo promover práticas sustentáveis de gestão de resíduos, além de reduzir a 

quantidade de materiais enviados para aterros sanitários ou controlados. O Brasil também 
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introduziu regimes de responsabilidade alargada do produtor, que exigem que os 

fabricantes assumam a responsabilidade pela eliminação dos seus produtos no final da sua 

vida útil. 

A Irlanda, por outro lado, tem uma população muito menor, de pouco mais de 5 

milhões de pessoas, segundo o Escritório Central de Estatística (CSO, 2022) portanto a 

densidade populacional é significativamente menor do que a do Brasil. Isso significa que 

a quantidade de resíduos gerados por pessoa na Irlanda é menor do que no Brasil, 

facilitando a gestão desses resíduos.. A gestão de resíduos na Irlanda é regulamentada pela 

legislação nacional e aplicada pelas autoridades locais. O país registou progressos 

significativos na redução da quantidade de resíduos enviados para aterros e no 

aumento da quantidade de resíduos reciclados. 

A Irlanda adotou uma série de iniciativas de gestão de resíduos, incluindo a 

introdução de um sistema de pagamento por peso para os resíduos domésticos, uma taxa 

sobre os sacos de plástico e um sistema de depósito e devolução de garrafas. O país também 

estabeleceu objetivos ambiciosos para desviar 65% dos resíduos municipais dos aterros, 

até 2035, e para atingir uma taxa de reciclagem de 55% dos resíduos domésticos até 2030 

(FALSAFI et al., 2023). 

Embora tanto o Brasil quanto a Irlanda enfrentem desafios na gestão dos seus 

resíduos, a Irlanda registrou mais progressos na redução da produção de resíduos e no 

aumento das taxas de reciclagem. O Brasil, por outro lado, ainda enfrenta desafios 

significativos na melhoria das infraestruturas de coleta e gestão de resíduos, especialmente 

nas zonas rurais (FALSAFI et al., 2023). Existem várias diferenças entre o Brasil e a 

Irlanda que impactam a gestão de resíduos sólidos em cada país. Algumas dessas 

diferenças incluem: 

Outro fator relevante, tem relação a Irlanda ser um país desenvolvido com uma 

economia forte e recursos financeiros significativos para investir em infraestrutura para a 

gestão de resíduos. Já no Brasil, a gestão de resíduos é um desafio em razão da falta de 

recursos financeiros para investir em infraestrutura adequada. Isso auxilia na cultura forte 

de reciclagem, com políticas públicas e programas de coleta seletiva bem estabelecidos, 

além da conscientização da população em relação à importância da reciclagem. Já no 

Brasil, a cultura de reciclagem ainda está em desenvolvimento e muitas regiões do país 

ainda não possuem programas de coleta seletiva estabelecidos. 

De modo a exemplificar as medidas apresentadas durante o decorrer do trabalho 
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abaixo será apresentado um quadro informativo sobre algumas medidas que poderiam ser 

adotadas em cada um dos países, de modo que possam auxiliar no desenvolvimento da 

gestão de resíduos sólidos. 

Quadro 4 – Medidas que Podem ser Adotadas no Brasil e na Irlanda. 

 

                                     Fonte: Elaborado pelo Autor 2023 

 

         Esses são apenas alguns dos fatores que contribuem para as diferenças entre a gestão 

de resíduos sólidos na Irlanda e no Brasil. No entanto, é importante destacar que ambos os 

países enfrentam desafios significativos na gestão desses resíduos e precisam continuar 

trabalhando para melhorar a situação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Países Desafio Medida Sugerida 

 

 

 

Brasil 

Descarte irregular de 

resíduos sólidos 

Multi Campanhas de 

Educação Ambiental 

Geração de resíduos 

domiciliares 

Pay By Weight 

Sobrecarga dos 

Aterros Sanitários 

Reciclagem e 

Compostagem 

 

 

 

Irlanda 

Sobrecarga dos 

Aterros Sanitários 

Biogás 

 

Grande quantidade de 

geração de resíduos 

urbanos 

PMGIRS 

Política de Incentivo a 

Reciclagem 
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6. CONCLUSÃO 
 

No Brasil, a porcentagem de reciclagem e destinação final adequada dos resíduos 

sólidos urbanos é baixa. De acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, 2020, 

produzido pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (Abrelpe), apenas 64,2% dos resíduos gerados no país receberam destinação 

adequada em 2019, ou seja, foram encaminhados para aterros sanitários licenciados ou 

incinerados em condições controladas. Com relação à reciclagem, a taxa é ainda menor: 

apenas 3,7% dos resíduos foram reciclados em 2019, segundo o mesmo relatório. 

Esse cenário se deve a diversos fatores, como a falta de investimentos em 

infraestrutura adequada, a falta de conscientização da população em relação à separação 

correta dos resíduos e a informalidade em muitas atividades relacionadas ao gerenciamento 

de resíduos. 

Já na Irlanda, a porcentagem de reciclagem e destinação final adequada dos 

resíduos é alta. Segundo o relatório National Waste Report, 2020, produzido pela Agência 

de Proteção Ambiental da Irlanda, 91% dos resíduos gerados na Irlanda foram reciclados 

ou usados para produção de energia em 2018, o que representa uma das taxas mais altas 

da União Europeia. Além disso, o país tem metas ambiciosas para o futuro: pretende atingir 

uma taxa de reciclagem de 55% até 2025 e de 65% até 2035. 

Esse cenário é resultado de uma legislação rigorosa sobre o gerenciamento de 

resíduos e de investimentos em infraestrutura adequada para coleta seletiva, reciclagem e 

destinação final. 

A população irlandesa também é bastante consciente da importância da separação 

correta dos resíduos e da necessidade de reduzir o consumo e produção de resíduos. 

Conforme abordado durante todo o trabalho, é clara a desconformidade entre Brasil e 

Irlanda em relação ao gerenciamento de resíduo sólido sendo possível concluir que a 

Irlanda apresenta uma abordagem mais bem-sucedida e abrangente na gestão de resíduos 

sólidos, com políticas públicas bem estabelecidas e implementadas, além de iniciativas e 

soluções inovadoras. O Brasil, por sua vez, apresenta desafios significativos na 

implementação efetiva de políticas públicas de gerenciamento de lixo, especialmente em 

relação à destinação final dos resíduos, que muitas vezes é inadequada, com a presença de 

lixões e aterros sanitários precários. 

No entanto, é importante destacar que tanto Brasil quanto Irlanda enfrentam 

desafios no gerenciamento de lixo e que a gestão adequada de resíduos sólidos é um desafio 
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global. A questão do lixo é complexa e envolve aspectos sociais, econômicos, ambientais 

e culturais, que devem ser considerados na formulação de políticas públicas e soluções 

para o gerenciamento de resíduos. 

Assim, é fundamental que os governos, a sociedade civil e o setor privado 

trabalhem juntos para enfrentar os desafios do gerenciamento de lixo, promovendo a 

conscientização ambiental, incentivando a redução na fonte, a reciclagem e a recuperação 

de energia, além de investir em tecnologias e soluções inovadoras e sustentáveis para a 

gestão de resíduos. 
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